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Apresentação 
 

O Estado de São Paulo entende a Regulação como importante ferramenta de 

gestão do sistema de saúde público, que tem entre seus objetivos a equidade do 

acesso, sendo implementada por meio de ações dinâmicas, e executadas pela 

Secretaria de Estado da Saúde - SES/SP, através do seu Complexo Regulador 

Estadual, sob a direção técnica do Grupo de Regulação da Coordenadoria de Regiões 

de Saúde. 
A coordenação das ações do Grupo de Regulação objetiva aperfeiçoar e 

organizar a relação entre a oferta e a demanda e qualificar o acesso da população 

aos serviços de saúde, de forma que este se dê o mais próximo do seu local de 

moradia, em menor tempo e com o recurso mais adequado. 

Os Protocolos de Regulação do Acesso são diretrizes que propõem a 

utilização, de forma adequada e racional, das tecnologias de apoio, diagnóstico e 

terapias especializadas. Os Protocolos de Regulação da Assistência são implantados 

e implementados, de modo a possibilitar o ingresso da população aos serviços de 

saúde e regular as necessidades conforme o nível de assistência exigido, a fim de 

que o resultado alcançado seja adequado, organizado e efetivo. 

Este documento é uma iniciativa da Coordenadoria de Regiões de Saúde, 

com elaboração pelo Grupo de Regulação. O conteúdo aqui apresentado é a 

materialização do esforço do trabalho em equipe, técnicos, assessores, diretores e 

coordenador, para melhor organização da rede de assistência, consolidando o 

compromisso de todos com as boas práticas em gestão. Com este instrumento 

espera-se organizar e qualificar os fluxos de encaminhamentos aos recursos em 

saúde, estabelecendo critérios para encaminhamento dos pacientes e criando 

ferramentas de priorização para regulação adequada dos casos. 

Entendemos que, apesar de estar sedimentado na profunda expertise de 

nossos gestores, técnicos e reguladores, os protocolos apresentados deverão ser 

revisados periodicamente, de acordo com a evolução da Redes de Atenção à Saúde 

(RAS), bem como diante de desafios que demandem novas ações, levando em 

consideração a capacidade de oferta dos serviços, as mudanças na legislação, as 

incorporações de novas tecnologias, avaliação dos dados do sistema de informação 

e atualização técnico-científica. 

 

Osmar Mikio Moriwaki 
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Nota informativa: Índice dos recursos 

 
 Os recursos elencados no índice referem-se aos protocolos já disponíveis, revisados junto aos 
profissionais das áreas e instituições de ensino. À medida que outras especialidades e recursos 
diagnósticos e terapêuticos tiverem seus protocolos de acesso concluídos, serão acrescidos a esse 
caderno. 
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Introdução 
 

A Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde (SUS) foi estabelecida 

em 2008, na portaria n°1559, pela necessidade de consolidação de mecanismos que 

garantam o funcionamento dos princípios do SUS instituídos no capítulo II, artigo 7° 

da lei 8080/90, principalmente os de integração, regionalização e hierarquização. 

(BRASIL, 2008). 

 

Nas diferentes conformações da regulação do acesso aos serviços de saúde, sejam 

estes ambulatorial, de urgência, ou de leitos de internação hospitalar, os princípios e 

diretrizes do SUS, como equidade e transparência, são utilizados para o 

encaminhamento adequado em tempo oportuno, visando a integralidade do cuidado 

e as proposituras da regulação do acesso. 

 

A Portaria n.º 393/2020 do Ministério da Saúde, aprova a Resolução GMC Nº 02/2015 

"Requisitos de Boas Práticas para Organização e Funcionamento de Serviços de 

Urgência e Emergência (Revogação da Res. GMC Nº 12/07).", trazendo as seguintes 

definições:  

✓ “Emergência: Constatação médica de condições de agravo a saúde que 

impliquem sofrimento intenso ou risco iminente de morte, exigindo, portanto, 

tratamento médico imediato.” 

✓ “Urgência: Ocorrência imprevista de agravo a saúde com ou sem risco 

potencial a vida, cujo portador necessita de assistência médica imediata.” 

 

A Portaria GM/MS n.º 2048/2002 do Ministério da Saúde propõe, nas unidades de 

atendimento de emergências e urgências, a implantação do acolhimento com 

classificação de risco (ACR). Sob esta perspectiva, a Classificação de Risco, ou 

qualquer outra metodologia aplicada com a lógica do Sistema de Triagem 

Manchester – STM, é considerada um instrumento para melhorar a organização do 

fluxo de pacientes que procuram as portas de entrada de urgência/emergência, 

possibilitando um atendimento resolutivo e humanizado. Porém, esta classificação de 

risco não se aplica aos atendimentos das rotinas ambulatoriais. 

 

O processo de regulação das consultas especializadas no âmbito da Secretaria de 

Estado da Saúde de São Paulo segue os critérios descritos na Política de Regulação 

e demais Normas que regem o atendimento equânime descritos na Constituição 

Federal e Lei 8.080/90. 

 

Deste modo, o presente Protocolo visa definir critérios e perfis para o acesso 

AMBULATORIAL qualificado, direcionando a regulação de consultas ambulatoriais 

especializadas de forma ELETIVA. Os critérios da Regulação Ambulatorial estão 

baseados na classificação de prioridade que devem ser pertinentes aos motivos de 

encaminhamentos. 

 

Conceitua-se como consulta eletiva o procedimento clínico preconizado para o 

reestabelecimento da saúde e bem-estar do paciente, mas que não se enquadra 

como urgência e emergência médica e, portanto, pode ser programado de acordo 

com a capacidade dos serviços e as necessidades do indivíduo. O encaminhamento 

para consultas deve ser uma conduta reservada apenas aos pacientes com indicação 

clínica, baseada nas melhores evidências disponíveis. 

 

Este protocolo não se destina a atender à regulação de vagas de urgências e 

emergências. Por este motivo não utiliza como referência a Classificação de Risco ou 
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outra metodologia aplicada com a lógica do Sistema de Triagem Manchester-STM. 

Para a regulação de casos de urgências e emergências os profissionais devem acessar 

diretamente o Módulo de Regulação de Urgências do Portal CROSS. 

 

Classificação de Prioridade Ambulatorial 

 

Prioridade de regulação – é definida tendo como parâmetro a história da doença 

atual. A classificação da Prioridade considera o quadro clínico/condição clínica do 

paciente, extensão e repercussão do dano, que devem constar no pedido de 

encaminhamento. 

 

A matriz de prioridades proposta neste protocolo estabelece definições para viabilizar 

a equidade no acesso baseado em estratificação de risco e redução no tempo de 

espera para a consulta. Baseia-se no modelo SWALIS – Surgical Waiting List Info 

System, em português: Sistema Informatizado de Lista de Espera para Cirurgia (Fato 

et al, 2008) e foi adaptado para atender o fluxo de encaminhamento à consulta com 

o especialista. 

 

Matriz de Prioridade – Emergência/Urgência 

COR CLASSIFICAÇÃO DEFINIÇÃO 

Vermelho P1 (prioridade um) 

“Emergência: Constatação médica de 

condições de agravo a saúde que impliquem 

sofrimento intenso ou risco iminente de 

morte, exigindo, portanto, tratamento 

médico imediato.” 

 

“Urgência: Ocorrência imprevista de agravo 

a saúde com ou sem risco potencial a vida, 

cujo portador necessita de assistência 

médica imediata.” 

 

Matriz de Prioridade – Ambulatorial 

COR CLASSIFICAÇÃO DEFINIÇÃO 

Amarelo P2 (prioridade dois) 

Paciente com prejuízo acentuado das 

atividades diárias por dor e/ou disfunção e/ou 

incapacidade. Pode desenvolver agravos a 

saúde a curto prazo 

Verde P3 (prioridade três) 

Paciente com prejuízo moderado das 

atividades diárias por dor e/ou disfunção e/ou 

incapacidade. Pode desenvolver agravos a 

saúde a médio prazo 

Azul 
P4 (prioridade 

quatro) 

Há prejuízo mínimo para as atividades diárias. 

Pode desenvolver agravos a saúde a longo 

prazo 
Fonte: Fato et al, 2008. 
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Protocolo para Consulta com Cardiologista 

Este documento tem a finalidade de subsidiar a equipe da Atenção Básica quanto ao 

encaminhamento para a especialidade de cardiologia, de pacientes com idade acima 

de 12 (doze) anos, propiciando a oferta adequada e garantindo a equidade no 

atendimento. 

Importante: Sempre avaliar necessidade de encaminhar para serviço de 

emergência/urgência. Casos com prioridade um (P1) deverão ser encaminhados 

aos serviços de urgência/emergência já referenciados/pactuados. 

Após o diagnóstico, os casos deverão ser priorizados para agendamento seguindo a 

sequência prioridade dois (P2), prioridade três (P3) ou prioridade quatro 

(P4) em relação aos outros casos com o mesmo diagnóstico. 

Solicitar aos pacientes para levar sempre os exames complementares disponíveis. 

HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Cardiologia: 

• Cardiopatia isquêmica 

• Insuficiência cardíaca 

• Arritmias 

• Síncope ou perda transitória da consciência 

• Hipertensão arterial sistêmica (resistente ou refratária) 

• Valvopatias 

 

Cardiopatia isquêmica  

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Cardiopatia isquêmica estabelecida em paciente ainda sintomático, apesar 

do tratamento clínico otimizado (anti-agregante plaquetário, estatina e anti-

anginoso, betabloqueador e/ou antagonista do canal de cálcio e/ou nitrato 

oral), ou com impossibilidade de uso das medicações por efeito adverso; 

• P2 Cardiopatia isquêmica estabelecida em pacientes com necessidade de 

estratificação de risco após evento agudo (quando não realizada no serviço 

de urgência ou emergência) ou em paciente assintomático após tratamento 

clínico otimizado; 

• P3 Suspeita de cardiopatia isquêmica, se impossibilidade de investigação com 

exames não invasivos (ergometria, ecocardiografia de estresse, cintilografia 

miocárdica) ou indicação de cateterismo cardíaco; 

 

Insuficiência cardíaca  

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Classe funcional (NYHA) III e IV em pacientes já com tratamento clínico 

otimizado em uso de inibidor da enzima conversora de angiotensina, 

betabloqueador e diurético, na ausência de intolerância;  

• P3 Episódio de internação hospitalar devido à insuficiência cardíaca 

descompensada no último ano;  

• P3 Suspeita de insuficiência cardíaca sem possibilidade de investigação com 

ecocardiografia. 
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Arritmias 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Bradicardia sinusal sintomática ou assintomática com frequência cardíaca 

menor que 45 bpm (após avaliação em serviço de emergência); 

• P2 Bloqueio bifascicular (bloqueio completo de ramo esquerdo; bloqueio 

completo de ramo direito associado a hemibloqueio anterior esquerdo ou 

associado a hemibloqueio posterior esquerdo); 

• P2 Fibrilação atrial com possibilidade de cardioversão (paciente com idade 

menor que 65 anos e átrio menor que 5 cm); 

• P2 Taquicardia supraventricular sintomática ou recorrente, sem resposta ao 

tratamento; 

• P2 Outras taquiarritmias ou alterações na condução cardíaca potencialmente 

graves (considerar sempre necessidade de encaminhar para serviço de 

emergência); 

• P3 Investigação de palpitação recorrente de origem indeterminada. 

 

Síncope ou perda transitória da consciência  

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Síncope associada a sinais e sintomas de provável origem cardiológica 

(dispneia, hipotensão, dor torácica, sopro, episódio que ocorre durante o 

exercício); 

• P2 Síncope em paciente com alteração compatível no eletrocardiograma; 

• P2 Síncope em paciente com cardiopatia estabelecida (insuficiência cardíaca, 

cardiopatia isquêmica, valvopatia, miocardiopatia dilatada, doenças cardíacas 

congênitas); 

• P2 Síncope em paciente com história familiar (pais ou irmãos) de morte súbita 

antes dos 40 anos; 

• P3 Síncope/pré-síncope de origem indeterminada. 

 

Hipertensão arterial sistêmica  

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Suspeita de hipertensão refratária com uso de no mínimo 5 medicações 

anti-hipertensivas em dose plena, sendo uma delas diurético, para 

investigação de hipertensão arterial sistêmica secundária. Avaliar sempre a 

adesão medicamentosa antes do encaminhamento; 

• P3 Hipertensão mal controlada (fora do alvo terapêutico) com no mínimo três 

medicações anti-hipertensivas em dose plena, sendo uma delas diurético, 

após avaliar adesão. 

 

Valvopatias  

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Todos os pacientes com valvopatias moderadas/graves; 

• P3 Pacientes sintomáticos com qualquer valvopatia detectada em 

ecocardiografia.



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 

GRUPO DE REGULAÇÃO 
 

COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 
Av. Dr. Arnaldo, 351, 5º andar | CEP 01246-000 | São Paulo, SP 

12 

QUADRO RESUMO – Síntese do HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Cardiologia conforme prioridade e cor: 

 

 

 

P2 
(prioridade dois) 

Paciente com prejuízo 

acentuado das 

atividades diárias por 

dor e/ou disfunção 

e/ou incapacidade. 

Pode desenvolver 

agravos a saúde a 

curto prazo  

• Cardiopatia isquêmica, paciente sintomático, mesmo com tratamento clínico otimizado ou 
impossibilidade de uso das medicações por efeito adverso 

• Cardiopatia isquêmica estabelecida em pacientes com necessidade de estratificação de 
risco após evento agudo ou em paciente assintomático após tratamento clínico otimizado.  

• TV sintomática ou recorrente, sem resposta ao tratamento 
• Insuficiência cardíaca classe funcional (NYHA) III e IV em pacientes já com tratamento 

clínico otimizado, na ausência de intolerância 
• Síncope associada a sinais e sintomas de provável origem cardiológica 
• Síncope em paciente com alteração compatível no eletrocardiograma 
• Síncope em paciente com cardiopatia estabelecida 
• Síncope em paciente com história familiar (pais ou irmãos) de morte súbita antes dos 40 

anos 
• Bradicardia sinusal com frequência cardíaca menor que 45 bpm (após avaliação em serviço 

de emergência) 

• Outras taquiarritmias ou alterações na condução cardíaca potencialmente graves 
(considerar sempre necessidade de encaminhar para serviço de emergência) 

• Bloqueio bifascicular - BCRE; BCRD associado a HBAE ou HBPE 
• FA com possibilidade de cardioversão (paciente com idade menor que 65 anos e átrio menor 

que 5 cm) 
• Todos os pacientes com valvopatias moderadas/graves 
• Suspeita de hipertensão secundária 

P3  

(prioridade três) 

Paciente com prejuízo 

moderado das 

atividades diárias por 

dor e/ou disfunção 

e/ou incapacidade. 

Pode desenvolver 

agravos a saúde a 

médio prazo 

• Suspeita de cardiopatia isquêmica, sem impossibilidade de investigação com exames não 
invasivos (ergometria, ecocardiografia de estresse, cintilografia miocárdica) ou indicação 

de cateterismo cardíaco 

• Síncope/pré-síncope de origem indeterminada   
• Pacientes sintomáticos com qualquer valvopatia detectada em ecocardiografia; 
• Hipertensão mal controlada com no mínimo três medicações anti-hipertensivas em dose 

plena, após avaliar adesão  
• Investigação de palpitação recorrente de origem indeterminada 
• Episódio de internação hospitalar devido à insuficiência cardíaca descompensada no último 

ano 
• Suspeita de insuficiência cardíaca sem possibilidade de investigação com ecocardiograma 
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Protocolo para Consulta com Dermatologista 

Este documento tem a finalidade de subsidiar a equipe da Atenção Básica quanto ao 

encaminhamento para a especialidade de cardiologia, de pacientes com idade acima 

de 12 (doze) anos, propiciando a oferta adequada e garantindo a equidade no 

atendimento. 

Importante: Sempre avaliar necessidade de encaminhar para serviço de 

emergência/urgência. Casos com prioridade um (P1) deverão ser encaminhados 

aos serviços de urgência/emergência já referenciados/pactuados. 

Após o diagnóstico, os casos deverão ser priorizados para agendamento seguindo a 

sequência prioridade dois (P2), prioridade três (P3) ou prioridade quatro 

(P4) em relação aos outros casos com o mesmo diagnóstico. 

Solicitar aos pacientes para levar sempre os exames complementares disponíveis. 

HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Dermatologia: 

• Acne 

• Câncer de Pele Melanoma 

• Câncer de Pele Não Melanoma, Ceratoses Actínicas e Lesões Benignas de Pele 

e Tecido Subcutâneo 

• Dermatite Atópica  

• Outros Eczemas ou Dermatites (Dermatite Seborreica, Dermatite de Contato, 

Eczema Disidrótico e Eczema de Estase) 

• Micoses 

• Psoríase 

• Alopecia 

• Urticária 

• Prurido 

• Condiloma Acuminado, Verrugas Virais e Molusco Contagioso 

• Rosácea 

• Melasma 

• Vitiligo 

• Hanseníase 

 

Dermatoses que deverão ser encaminhadas IMEDIATAMENTE ao serviço de 

URGÊNCIA/EMERGÊNCIA: 

• P1 Dermatoses generalizadas agudas (reações medicamentosas, dermatoses 

vesico bolhosas generalizadas, reações hansênicas graves, eritema polimorfo 

grave);  

• P1 Dermatoses infecciosas graves (erisipela bolhosa, celulite de face, fasceíte 

necrotizante);  

• P1 Urticária com angioedema.  

 

Acne 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento 

• P2 Acne fulminans (acne com nódulos e placas de surgimento súbito, crostas 

hemorrágicas com ou sem febre e artralgias); 
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• P3 Acne conglobata (acne nodular grave, com drenagem de secreção, trajetos 

fistulosos e cicatrizes); 

• P4 Acne leve a moderada com prejuízo na qualidade de vida e com falha no 

tratamento clínico otimizado realizado por pelo menos 4 meses 

(antibioticoterapia sistêmica associada a tratamentos tópicos). 

 

Câncer de Pele Melanoma 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Todas as lesões suspeitas de melanoma maligno (*regra ABCDE); 

• P2 Nevo melanocítico congênito com mais de 20 cm; 

• P2 Dois ou mais nevos melanocíticos congênitos com mais de 1,5 cm; 

• P2 Seguimento clínico de melanoma prévio; 

• P2 Pacientes com alto risco para desenvolver melanoma. 

*Regra do ABCDE, para avaliação e investigação de câncer de pele: 

A. Assimetria: formato irregular da lesão.  

Dica: dividir a lesão em duas partes e compará-las. Simétricas, essas partes iguais; 

assimétrica, partes diferentes. 

B. Bordas: contornos da pinta de formato irregular ou “cortados”. 

C. Cores: múltiplas cores (vrmelho, branco, preto, tons cinza-azulados) 

D. Diâmetro: lesões acima 0,6 cm 

E. Evolução: mudanças, geralmente crescimento, da lesão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: Instituto Melanoma Brasil.  
Disponível em: https://www.melanomabrasil.org/voce-conhece-a-regra-do-abcde/ 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.melanomabrasil.org/voce-conhece-a-regra-do-abcde/
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Critérios clínicos-laboratoriais de alta suspeição em oncologia conforme Nota Técnica 

CIB – Protocolo Estadual de Alta Suspeição em Oncologia e Diretrizes para a 

pactuação de Protocolo Regional de Acesso à Rede de Alta Complexidade em 

Oncologia, no estado de São Paulo: 

MELANOMA 

• Lesões marrom-enegrecidas, que evoluem com alteração de formato ou cor, 

com diâmetro maior que 6 mm, de bordas irregulares, assimétricas, cor 

variável (presença de mais de uma coloração na mesma lesão), em qualquer 

localização na pele, mucosas ou unhas. 

 

Câncer de Pele Não Melanoma, Ceratoses Actínicas e Lesões Benignas de Pele e 

Tecido Subcutâneo 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Todas as lesões suspeitas de câncer de pele; 

• P2 Lesões suspeitas ou malignas1 pequenas (até 2 cm em tronco e membros 

ou até 1 cm em face e pescoço), com indicação de remoção cirúrgica; 

• P2 Lesões com necessidade de biópsia incisional diagnóstica antes da 

definição terapêutica (diagnóstico diferencial de lesão tumoral, inflamatória 

ou infecciosa; ex: lúpus, micose profunda, micobacteriose); 

• P2 Tumores de unhas; 

• P3 Suspeita ou diagnóstico de ceratose actínica: 

- Refratária ao tratamento clínico otimizado; ou 

- Em pacientes imunossuprimidos (por medicamentos, HIV, transplantados, 

imunodeficiências primárias); ou 

- Lesões hiperceratóticas que impossibilitem o tratamento tópico; 

• P4 Lesões benignas (lipoma e cisto epidérmico) pequenas (até 2 cm em 

tronco e membros ou até 1 cm em face e pescoço), com desejo de remoção 

cirúrgica, quando não abordadas na APS ou em agenda de cirurgia 

ambulatorial. 

Critérios clínicos-laboratoriais de alta suspeição em oncologia conforme Nota Técnica 

CIB – Protocolo Estadual de Alta Suspeição em Oncologia e Diretrizes para a 

pactuação de Protocolo Regional de Acesso à Rede de Alta Complexidade 

em Oncologia, no estado de São Paulo: 

CÂNCER DE PELE NÃO MELANOMA 

• Lesão elevada, brilhante e com telangiectasias, com crosta hemática no centro 

da lesão ou úlcera crônica, de crescimento lento, geralmente nas áreas 

expostas ao sol; não cicatriza após 4 semanas de evolução, podendo 

apresentar sangramento aos mínimos traumatismos. 

• Manchas ou lesões elevadas, eritematosas, com descamação, de aspecto 

áspero (queratótico) nas áreas expostas ao sol (mais frequentemente) ou não 

expostas ao sol.   

 

 

Dermatite Atópica 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Dermatite atópica grave e extensa; 

• P2 Dermatite atópica que ocasione prejuízo funcional grave; 
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• P3 Dermatite atópica refratária ao tratamento clínico otimizado contínuo por 

um período de 1 mês; 

• P4 Dermatite atópica recidivante (3 ou mais recidivas em um período de 6 

meses) apesar do tratamento clínico otimizado. 

 

Outros Eczemas ou Dermatites (Dermatite Seborreica, Dermatite de Contato, Eczema 

Disidrótico e Eczema de Estase) 

Condição clínica que indica a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Lesões cutâneas com eritema (vermelhidão), prurido (coceira), áreas de 

exsudação, ou não, de difícil resolução; 

• P2 Eczemas graves e extensos ou que ocasionem prejuízo funcional grave; 

• P4 Eczemas refratários ao tratamento clínico otimizado, conforme o tipo de 

eczema. 

 

Micoses 

Condição clínica que indica a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Suspeita clínica ou diagnóstico confirmado de micose subcutânea 

• P2 Candidíase mucocutânea, dermatofitoses (tineas) ou pitiríase 

versicolor, se: 

• - Quadro extenso em pacientes imunocomprometidos (por medicamentos, 

HIV, imunodeficiências primárias); ou 

• - Refratária ao tratamento clínico otimizado 

• P4 Onicomicose refratária ao tratamento clínico otimizado e com pelo 

menos 1 dos critérios: 

- Episódios de erisipela ou celulite no membro ipsilateral; ou 

- Presença de dor ou desconforto; ou 

- Suspeita de alteração ungueal não associada à infecção fúngica. 

 

Psoríase 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Suspeita de psoríase; 

• P2 Suspeita ou diagnóstico de psoríase pustulosa generalizada, após 

avaliação em serviço de urgência/emergência; 

• P2 Suspeita ou diagnóstico de psoríase eritrodérmica; 

• P2 Psoríase extensa (mais de 10% da área de superfície corporal – BSA1); 

• P2 Psoríase que ocasione prejuízo funcional grave; 

• P3 Psoríase refratária ou sem resposta satisfatória ao tratamento tópico 

otimizado por 3 meses. 

*1: BSA - Body Surface Area - Área de superfície corporal 

 

Alopecia 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Todas as perdas capilares de rápida evolução; 

• P2 Alopecia areata com mais de 30% da área do couro cabeludo acometida; 

• P3 Alopecias cicatriciais; 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 

GRUPO DE REGULAÇÃO 
 

COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 
Av. Dr. Arnaldo, 351, 5º andar | CEP 01246-000 | São Paulo, SP 

19 

• P3 Alopecia areata ofiásica (alopecia em faixa nas regiões laterais e occipital 

do couro cabeludo); 

• P3 Alopecia areata refratária ao tratamento tópico otimizado por 3 meses; 

• P3 Queda de cabelo há pelo menos 6 meses, com teste de tração positivo, na 

ausência de fatores desencadeantes; 

• P4 Alopecia androgenética refratária ao tratamento clínico otimizado por 12 

meses. 

 

Urticária e Angioedema 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Urticária crônica (lesões recorrentes, no mínimo 2 vezes na semana, por 

pelo menos 6 semanas) refratária ao tratamento clínico otimizado por 4 

semanas ou mais. 

Atenção: casos de urticária com angioedema devem ser encaminhados ao 

serviço de emergência. 

 

Prurido 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Prurido de difícil resolução, afastadas causas orgânicas (icterícia, 

medicamentosa, escabiose, entre outras); 

• P4 Paciente com prurido, sem lesões cutâneas, refratário ao tratamento 

clínico otimizado e sem causa identificada após investigação inicial na Atenção 

Primária. 

 

Condiloma Acuminado, Verrugas Virais e Molusco Contagioso 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

Condiloma acuminado (verruga genital ou perianal), verruga viral ou molusco 

contagioso: 

• P2 Em paciente imunocomprometido, refratário ao tratamento por pelo 

menos 1 mês ou com progressão rápida no número de lesões; 

• P2 Em crianças com acometimento genital, se múltiplas lesões ou associadas 

a sintomas (dor, sangramento, prurido); 

• P2 Lesões faciais: 

- verrugas virais (exceto verrugas planas); ou 

- molusco contagioso na face de adultos; ou 

- molusco contagioso periocular em adultos e crianças. 

• P3 Em paciente imunocompetente, refratário ao tratamento por pelo menos 

3 meses. 

 

Rosácea 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Rosácea granulomatosa/pioderma facial (pápulas eritematosas, pústulas, 

cistos e trajetos fibrosos na região malar, periorbital e perioral, de surgimento 

súbito e na ausência de comedões); 

• P3 Rosácea refratária ao tratamento clínico otimizado por 3 meses; 
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• P4 Rosácea fimatosa (aumento de volume do tecido afetado na região do 

nariz, mento, glabela ou região malar). 

 

Melasma 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P4 Paciente com melasma e importante prejuízo psicológico ou funcional, 

refratário ao tratamento clínico otimizado por 3 meses, com boa adesão a 

medidas de fotoproteção. 

 

Vitiligo 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Vitiligo inicial (todos os casos); 

• P2 Vitiligo progressivo (novas lesões); 

• P2 Vitiligo rapidamente progressivo; 

• P4 Vitiligo extenso (mais de 10% da área de superfície corporal – BSA1); 

• P4 Vitiligo com resposta insatisfatória ao tratamento tópico otimizado, por 6 

meses. 

*1: BSA - Body Surface Area - Área de superfície corporal 

 

Hanseníase 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Suspeita clínica de hanseníase, com impossibilidade de realizar teste de 

sensibilidade ou dúvida quanto à confiabilidade do teste (por exemplo: 

crianças pequenas, pacientes com déficit cognitivo); 

• P2 Efeitos adversos graves com as medicações do esquema padrão de 

poliquimioterapia (PQT); 

• P2 Diagnóstico ou suspeita de reação hansênica tipo 1 ou 2; 

• P2 Diagnóstico de hanseníase com outras doenças associadas: nefropatia, 

hepatopatia ou doenças hematológicas; 

• P2 Hanseníase multibacilar, sem melhora após 12 meses de tratamento; 

• P2 Suspeita de recidiva; 

• P2 Suspeita de hanseníase neural, sem lesões cutâneas. 
Pacientes com suspeita ou diagnóstico de hanseníase podem ser tratados na APS ou 

podem ser diretamente encaminhados para a referência regional em hanseníase. 
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QUADRO RESUMO – Síntese do HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Dermatologia conforme prioridade e cor: 

P1 
(prioridade um) 

“Emergência: Constatação 
médica de condições de 

agravo a saúde que 
impliquem sofrimento 

intenso ou risco iminente de 
morte, exigindo, portanto, 
tratamento médico 
imediato.” 
 
“Urgência: Ocorrência 
imprevista de agravo a 

saúde com ou sem risco 

potencial a vida, cujo 
portador necessita de 
assistência médica 
imediata.” 

• Dermatoses generalizadas agudas (reações medicamentosas, dermatoses vesico 
bolhosas generalizadas, reações hansênicas graves, eritema polimorfo grave)  

• Dermatoses infecciosas graves (erisipela bolhosa, celulite de face, fasceíte 
necrotizante) 

• Urticária com angioedema 

P2 
(prioridade dois) 

Paciente com prejuízo 
acentuado das atividades 
diárias por dor e/ou 
disfunção e/ou 

incapacidade. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a curto prazo 

• Acne fulminans (acne com nódulos e placas de surgimento súbito, crostas 
hemorrágicas com ou sem febre e artralgias) 

• Todas as lesões suspeitas de melanoma maligno 

• Nevo melanocítico congênito com mais de 20 cm 

• Dois ou mais nevos melanocíticos congênitos com mais de 1,5 cm 

• Seguimento clínico de melanoma prévio 

• Pacientes com alto risco para desenvolver melanoma 

• Todas as lesões suspeitas de câncer de pele 

• Lesões suspeitas ou malignas1 pequenas (até 2 cm em tronco e membros ou até 1 cm 
em face e pescoço), com indicação de remoção cirúrgica 

• Lesões com necessidade de biópsia incisional diagnóstica antes da definição terapêutica 
(diagnóstico diferencial de lesão tumoral, inflamatória ou infecciosa; ex: lúpus, micose 
profunda, micobacteriose) 

• Tumores de unhas 

• Dermatite atópica grave e extensa 

• Dermatite atópica que ocasione prejuízo funcional grave 
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• Lesões cutâneas com eritema (vermelhidão), prurido (coceira), áreas de exsudação, 
ou não, de difícil resolução 

• Eczemas graves e extensos ou que ocasionem prejuízo funcional grave 

• Suspeita clínica ou diagnóstico confirmado de micose subcutânea 

• Candidíase mucocutânea, dermatofitoses (tineas) ou pitiríase versicolor, se: quadro 

extenso em pacientes imunocomprometidos (por medicamentos, HIV, 
imunodeficiências primárias); ou refratária ao tratamento clínico otimizado 

• Suspeita de psoríase 

• Suspeita ou diagnóstico de psoríase pustulosa generalizada, após avaliação em serviço 
de urgência/emergência 

• Suspeita ou diagnóstico de psoríase eritrodérmica 

• Psoríase extensa (mais de 10% da área de superfície corporal – BSA1) 

• Psoríase que ocasione prejuízo funcional grave 

• Todas as perdas capilares de rápida evolução 

• Alopecia areata com mais de 30% da área do couro cabeludo acometida 

• Urticária crônica (lesões recorrentes, no mínimo 2 vezes na semana, por pelo menos 6 
semanas) refratária ao tratamento clínico otimizado por 4 semanas ou mais 

• Prurido de difícil resolução, afastadas causas orgânicas (icterícia, medicamentosa, 
escabiose, entre outras) 

• Em paciente imunocomprometido, refratário ao tratamento por pelo menos 1 mês ou 
com progressão rápida no número de lesões 

• Em crianças com acometimento genital, se múltiplas lesões ou associadas a sintomas 
(dor, sangramento, prurido) 

• Lesões faciais: verrugas virais (exceto verrugas planas); ou molusco contagioso na 

face de adultos; ou molusco contagioso periocular em adultos e crianças 

• Rosácea granulomatosa/pioderma facial (pápulas eritematosas, pústulas, cistos e 
trajetos fibrosos na região malar, periorbital e perioral, de surgimento súbito e na 
ausência de comedões) 

• Vitiligo inicial (todos os casos) 

• Vitiligo progressivo (novas lesões) 

• Vitiligo rapidamente progressivo 

• Suspeita clínica de hanseníase, com impossibilidade de realizar teste de sensibilidade 
ou dúvida quanto à confiabilidade do teste (por exemplo: crianças pequenas, pacientes 

com déficit cognitivo) 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 

GRUPO DE REGULAÇÃO 
 

COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 
Av. Dr. Arnaldo, 351, 5º andar | CEP 01246-000 | São Paulo, SP 

23 

• Efeitos adversos graves com as medicações do esquema padrão de poliquimioterapia 
(PQT) 

• Diagnóstico ou suspeita de reação hansênica tipo 1 ou 2 

• Diagnóstico de hanseníase com outras doenças associadas: nefropatia, hepatopatia ou 
doenças hematológicas 

• Hanseníase multibacilar, sem melhora após 12 meses de tratamento 

• Suspeita de recidiva 

• Suspeita de hanseníase neural, sem lesões cutâneas 

P3  
(prioridade três) 

Paciente com prejuízo 
moderado das atividades 
diárias por dor e/ou 
disfunção e/ou 

incapacidade. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a médio prazo 

• Acne conglobata (acne nodular grave, com drenagem de secreção, trajetos fistulosos 

e cicatrizes) 
• Suspeita ou diagnóstico de ceratose actínica: refratária ao tratamento clínico 

otimizado; ou em pacientes imunossuprimidos (por medicamentos, HIV, 
transplantados, imunodeficiências primárias); ou lesões hiperceratóticas que 
impossibilitem o tratamento tópico 

• Dermatite atópica refratária ao tratamento clínico otimizado contínuo por um período 

de 1 mês 
• Psoríase refratária ou sem resposta satisfatória ao tratamento tópico otimizado por 3 

meses 
• Alopecias cicatriciais 
• Alopecia areata ofiásica (alopecia em faixa nas regiões laterais e occipital do couro 

cabeludo) 
• Alopecia areata refratária ao tratamento tópico otimizado por 3 meses 

• Queda de cabelo há pelo menos 6 meses, com teste de tração positivo, na ausência de 
fatores desencadeantes 

• Condiloma acuminado (verruga genital ou perianal), verruga viral ou molusco 

contagioso em paciente imunocompetente, refratário ao tratamento por pelo menos 3 
meses 

• Rosácea refratária ao tratamento clínico otimizado por 3 meses 

P4 
(prioridade quatro) 

Há prejuízo mínimo para as 
atividades diárias. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a longo prazo 

• Acne leve a moderada com prejuízo na qualidade de vida e com falha no tratamento 
clínico otimizado realizado por pelo menos 4 meses (antibioticoterapia sistêmica 
associada a tratamentos tópicos) 

• Lesões benignas (lipoma e cisto epidérmico) pequenas (até 2 cm em tronco e membros 
ou até 1 cm em face e pescoço), com desejo de remoção cirúrgica, quando não 
abordadas na APS ou em agenda de cirurgia ambulatorial 

• Dermatite atópica recidivante (3 ou mais recidivas em um período de 6 meses) apesar 

do tratamento clínico otimizado. 
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• Eczemas refratários ao tratamento clínico otimizado, conforme o tipo de eczema. 
• Onicomicose refratária ao tratamento clínico otimizado e com pelo menos 1 dos 

critérios: episódios de erisipela ou celulite no membro ipsilateral; ou presença de dor 
ou desconforto; ou suspeita de alteração ungueal não associada à infecção fúngica 

• Alopecia androgenética refratária ao tratamento clínico otimizado por 12 meses 

• Paciente com prurido, sem lesões cutâneas, refratário ao tratamento clínico otimizado 
e sem causa identificada após investigação inicial na Atenção Primária 

• Rosácea fimatosa (aumento de volume do tecido afetado na região do nariz, mento, 
glabela ou região malar) 

• Paciente com melasma e importante prejuízo psicológico ou funcional, refratário ao 
tratamento clínico otimizado por 3 meses, com boa adesão a medidas de fotoproteção. 

• Vitiligo extenso (mais de 10% da área de superfície corporal – BSA1) 

• Vitiligo com resposta insatisfatória ao tratamento tópico otimizado, por 6 meses 
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Protocolo para Consulta com Endocrinologista 

Este documento tem a finalidade de subsidiar a equipe da Atenção Básica quanto ao 

encaminhamento para a especialidade de endocrinologia, de pacientes com idade 

acima de 12 (doze) anos, propiciando a oferta adequada e garantindo a equidade no 

atendimento. 

Importante: Sempre avaliar necessidade de encaminhar para serviço de 

emergência/urgência. Casos com prioridade um (P1) deverão ser encaminhados 

aos serviços de urgência/emergência já referenciados/pactuados. 

Após o diagnóstico, os casos deverão ser priorizados para agendamento seguindo a 

sequência prioridade dois (P2), prioridade três (P3) ou prioridade quatro 

(P4) em relação aos outros casos com o mesmo diagnóstico. 

Solicitar aos pacientes para levar sempre os exames complementares disponíveis. 

HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Endocrinologia: 

• Diabetes Mellitus descompensada apesar de adesão e terapia medicamentosa 

otimizada ou com lesões de órgãos alvo 

• Hipertireoidismo 

• Bócio Multinodular 

• Hipotireoidismo 

• Nódulo de Tireoide 

• Obesidade 

• Doenças da Hipófise 

• Doenças das Glândulas Adrenais 

• Dislipidemia de difícil controle 

• Puberdade precoce 

• Distúrbios do Crescimento 

• Ginecomastia 

 

Diabetes Mellitus descompensada apesar de adesão e terapia medicamentosa 

otimizada ou com lesões de órgãos alvo   

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Pacientes com DM tipo 1, descompensado apesar de adesão e terapia 

medicamentosa otimizada ou com lesões de órgãos alvo; 

• P2 Insuficiência renal crônica (presença de microalbuminúria ou creatinina > 

1,5 mg/dl); 

• P4 Pacientes com diabetes tipo2, insulinizado e com controle inadequado. 

 

Hipertireoidismo 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Pacientes com hipertensão diastólica ou nervosismo, irritabilidade, 

sudorese excessiva, diarreia, perda de peso, taquicardia, hipertensão 

sistólica, fibrilação atrial, mixedema, exoftalmia, dislipidemia; 

• P2 Pacientes de difícil controle, em uso diário do medicamento sem pausa e 

com jejum adequado. 

 

Bócio Multinodular 
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Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Sintomas compressivos atribuíveis ao bócio ou suspeita de malignidade 

(Presença de massa na região anterior do pescoço, móvel à deglutição, 

indolor; Dificuldade ou desconforto à deglutição e, em casos mais raros, 

disfonia e falta de ar, geralmente em casos mais avançados; Nódulo 

tireoidiano palpável); 

• P3 TSH diminuído (suspeita de nódulo quente); 

• P3 Nódulo com indicação de PAAF (quando ainda não foi realizada); 

• P3 Indicação de tratamento cirúrgico ou iodo radioativo (bócio grande, bócio 

que está crescendo). 

 

Hipotireoidismo 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Pacientes com suspeita de hipotireoidismo central (TSH normal ou baixo, 

e T4 livre ou total baixo); 

• P3 Pacientes com hipotireoidismo usando mais de 2,5 mcg/kg de levotiroxina, 

quando já avaliada adesão e uso de medicações ou condições que cursam com 

alteração de metabolismo/absorção de T4; 

• P3 Pacientes de difícil controle, em uso diário do medicamento sem pausa e 

com jejum adequado. 

 

Nódulo de Tireoide 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Sinais e sintomas compressivos ou com suspeita para malignidade 

(Presença de massa na região anterior do pescoço, móvel à deglutição, 

indolor; Dificuldade ou desconforto à deglutição e, em casos mais raros, 

disfonia e falta de ar, geralmente em casos mais avançados; Nódulo 

tireoidiano palpável); 

• P3 TSH diminuído (suspeita de nódulo quente);  

• P3 História clínica, exame físico ou características do nódulo suspeito para 

malignidade (para PAAF, quando ainda não foi realizada); 

• P4 Nódulo tireoidiano palpável. 

 

Obesidade 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Pacientes com suspeita de obesidade secundária (provocada por problema 

endocrinológico); 

• P3 Pacientes com IMC > 35 com comorbidades descompensadas (HAS, 

Diabetes, Apneia do Sono, Osteoartrose). Condição clínica que indica a 

necessidade de encaminhamento para cirurgia bariátrica; 

• P4 Pacientes com indicação clínica (IMC acima de 35 com alguma 

comorbidade, ou acima de 40 sem a presença de comorbidades). 

 

Doenças da Hipófise 

• P2 Encaminhar os pacientes que já tenham diagnóstico. Nos casos 

clinicamente suspeitos realizar exames de rotina (imagem/bioquímicos), na 
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impossibilidade de solicitar estes exames, encaminhar para investigação 

diagnóstica. 

 

Doenças das Glândulas Adrenais 

• P2 Encaminhar os pacientes que já tenham diagnóstico. Nos casos 

clinicamente suspeitos realizar exames de rotina (imagem/bioquímicos), na 

impossibilidade de solicitar estes exames, encaminhar para investigação 

diagnóstica. 

 

Dislipidemias de difícil controle 

•  P4 Persistência de níveis lipídicos acima dos recomendados, apesar de 

adesão ao tratamento. 

 

Puberdade Precoce  

• P4 Encaminhar os pacientes que já tenham diagnóstico. Nos casos suspeitos 

realizar exames de rotina (imagem/bioquímicos) e então decidir sobre o 

encaminhamento. 

 

Distúrbios do Crescimento  

• P4 Encaminhar os pacientes que já tenham diagnóstico. Nos casos suspeitos 

realizar exames de rotina (imagem/bioquímicos) e então decidir sobre o 

encaminhamento. 

 

Ginecomastia 

•  P4 Encaminhar os pacientes com diagnóstico feito. 
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QUADRO RESUMO – Síntese do HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Endocrinologia conforme prioridade e cor: 

P2 
(prioridade 2) 

 
 

Paciente com prejuízo 
acentuado das atividades 
diárias por dor e/ou 

disfunção e/ou 
incapacidade. Pode 

desenvolver agravos a 
saúde a curto prazo 

• Pacientes com DM tipo 1, descompensado apesar de adesão e terapia medicamentosa 

otimizada ou com lesões de órgãos alvo 
• Insuficiência renal crônica (presença de microalbuminúria ou creatinina > 1,5 mg/dl) 
• Pacientes com hipertensão diastólica ou nervosismo, irritabilidade, sudorese excessiva, 

diarreia, perda de peso, taquicardia, hipertensão sistólica, fibrilação atrial, mixedema, 
exoftalmia, dislipidemia 

• Pacientes de difícil controle, em uso diário do medicamento sem pausa e com jejum 
adequado 

• Sintomas compressivos atribuíveis ao bócio ou suspeita de malignidade (Presença de 
massa na região anterior do pescoço, móvel à deglutição, indolor Dificuldade ou 
desconforto à deglutição e, em casos mais raros, disfonia e falta de ar, geralmente em 
casos mais avançados Nódulo tireoidiano palpável) 

• Pacientes com suspeita de hipotireoidismo central (TSH normal ou baixo, e T4 livre ou 
total baixo) 

• Sinais e sintomas compressivos ou com suspeita para malignidade (Presença de massa 
na região anterior do pescoço, móvel à deglutição, indolor Dificuldade ou desconforto à 
deglutição e, em casos mais raros, disfonia e falta de ar, geralmente em casos mais 
avançados Nódulo tireoidiano palpável) 

• Pacientes com suspeita de obesidade secundária (provocada por problema 
endocrinológico) 

• Doenças de Hipófise, Glândulas Adrenais - Encaminhar os pacientes que já tenham 

diagnóstico. Nos casos clinicamente suspeitos realizar exames de rotina 
(imagem/bioquímicos), na impossibilidade de solicitar estes exames, encaminhar para 
investigação diagnóstica 

P3  

(prioridade três) 

Paciente com prejuízo 

moderado das atividades 
diárias por dor e/ou 
disfunção e/ou 
incapacidade. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a médio prazo 

• TSH diminuído (suspeita de nódulo quente) 
• Nódulo com indicação de PAAF (quando ainda não foi realizada) 
• Indicação de tratamento cirúrgico ou iodo radioativo (bócio grande, bócio que está 

crescendo) 
• Pacientes com hipotireoidismo usando mais de 2,5 mcg/kg de levotiroxina, quando já 

avaliada adesão e uso de medicações ou condições que cursam com alteração de 
metabolismo/absorção de T4 

• Pacientes de difícil controle, em uso diário do medicamento sem pausa e com jejum 
adequado. 

• História clínica, exame físico ou características do nódulo suspeito para malignidade (para 
PAAF, quando ainda não foi realizada) 
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• Pacientes com IMC > 35 com comorbidades descompensadas (HAS, Diabetes, Apneia do 
Sono, Osteoartrose). Condição clínica que indica a necessidade de encaminhamento 
para cirurgia bariátrica 

P4 
(prioridade quatro) 

 

Há prejuízo mínimo para 
as atividades diárias. 
Pode desenvolver agravos 

a saúde a longo prazo. 

• Pacientes com diabetes tipo2, insulinizado com controle inadequado 
• Nódulo tireoidiano palpável 

• Pacientes com indicação clínica (IMC acima de 35 com alguma comorbidade, ou acima 
de 40 sem a presença de comorbidades) 

• Dislipidemias 
• Distúrbios do Crescimento 
• Puberdade Precoce 
• Ginecomastia 
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Protocolo para Consulta com Gastroenterologista 

Este documento tem a finalidade de subsidiar a equipe da Atenção Básica quanto ao 

encaminhamento para a especialidade de gastroenterologia, de pacientes com 

idade acima de 12 (doze) anos, propiciando a oferta adequada e garantindo a 

equidade no atendimento. 

Importante: Sempre avaliar necessidade de encaminhar para serviço de 

emergência/urgência. Casos com prioridade um (P1) deverão ser encaminhados 

aos serviços de urgência/emergência já referenciados/pactuados. 

Após o diagnóstico, os casos deverão ser priorizados para agendamento seguindo a 

sequência prioridade dois (P2), prioridade três (P3) ou prioridade quatro 

(P4) em relação aos outros casos com o mesmo diagnóstico. 

Solicitar aos pacientes para levar sempre os exames complementares disponíveis. 

HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Gastroenterologia: 

• Colelitíase 

• Coledocolitíase 

• Úlcera Péptica 

• Pancreatite crônica 

• Cirrose Hepática 

• Doenças do Refluxo Gastroesofágico (DRGE): Hérnia de hiato, Esofagite de 

refluxo, Esôfago de Barrett 

• Doenças Inflamatórias Intestinais: Colite ulcerativa, Doença de Crohn 

• Síndrome do Intestino Irritável, Obstipação Intestinal e Doença Diverticular 

• Hepatites crônicas não infecciosas 

• Casos suspeitos de neoplasias do aparelho digestivo 

• Doença Diverticular do Cólon 

 

Colelitíase 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

Pacientes com diagnóstico confirmado por U.S.G. abdominal 

• P1 Paciente sintomático com sinais de colecistite aguda; 
• P2 Paciente sintomático sem sinais de colecistite aguda; 
• P4 Assintomático. 

 

Coledocolitíase 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

Pacientes com diagnóstico confirmado por ultrassonografia ou 

colangeopancreatografia por RM 

• P1 Paciente com icterícia obstrutiva ou sintomático; 
• P3 Paciente assintomático. 

 

Úlcera Péptica 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P1 Histórico ou suspeita de hemorragia digestiva alta 0(hematêmese ou 

melena); 
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• P2 Pacientes com gastrite não responsiva, história de Neoplasia Gástrica, 

história de Úlcera Gástrica ou Duodenal tratada com recidiva de sintomas, 

desconforto digestivo. 

 

Pancreatite crônica 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Encaminhar todos os pacientes, principalmente na vigência de dor 

abdominal difusa e intermitente, emagrecimento, diarreia, intolerância à 

glicose, dispepsia e vômito. 

 

Cirrose Hepática 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P1 Casos de descompensação aguda com queda do estado geral, alterações 

neurológicas, ascite descompensada, suspeita de hemorragia digestiva alta 

(varizes de esôfago); 
• P2 Encaminhar todos os pacientes com diagnóstico confirmado por exame de 

imagem, principalmente na vigência de sintomas. Estima-se que 

aproximadamente 40% dos pacientes com cirrose são assintomáticos, mas 

uma vez que os sintomas se manifestam, no entanto, o prognóstico é grave. 

Os principais sintomas são: anorexia, vômitos, fraqueza, icterícia, eritema 

palmar, ginecomastia, hepatoesplenomegalia, ascite, hemorragia digestiva, 

anemia, neuropatia periférica, hipertensão portal. 

 

Doenças do Refluxo Gastroesofágico (DRGE): Hérnia de hiato, Esofagite de refluxo, 

Esôfago de Barret 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P1 DRGE com suspeita de sangramento (Hemorragia digestiva alta); 

• P2 Pacientes cirúrgicos com complicações (Esôfago de Barrett, Estenose, 

úlcera e sangramento esofágico) e pacientes que não respondem 

satisfatoriamente ao tratamento clínico, inclusive aqueles com manifestações 

atípicas; 

• P3 Pacientes que apresentam sintomas com frequência mínima de 2x por 

semana, por 4 a 8 semanas, devem ser considerados possíveis portadores de 

DRGE; 

• P4 Pacientes que necessitam de tratamento cirúrgico, mas que não 

apresentam complicações como esofagites de repetição, úlceras do esôfago, 

sangramentos, esôfago de Barrett, inflamação das cordas vocais ou   

estenose esofágica. 

 

Doenças Inflamatórias Intestinais: Colite ulcerativa, Doença de Crohn 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Encaminhar todos os casos que já tenham diagnóstico de Colite ulcerativa 

e Doença de Crohn. Nos casos clinicamente suspeitos, realizar exames de 

rotina, na impossibilidade de solicitar estes exames, encaminhar para 

investigação diagnóstica. 
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Síndrome do Intestino Irritável, Obstipação Intestinal e Doença Diverticular 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P4 Encaminhar os pacientes que não respondem satisfatoriamente ao 

tratamento clínico. 

 

Hepatites crônicas não infecciosas 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

Encaminhar preferencialmente todos os pacientes com hepatite para as Clínicas de 

Hepatites Virais, e na inexistência destas encaminhar ao gastroenterologista  

• P1 Hepatites agudas com sintomas (icterícia, mal-estar, náuseas, vômitos, 

colúria e acolia); 
• P2 Hepatites virais ou autoimunes ou por doenças de depósito. 

 

Casos suspeitos de neoplasias do aparelho digestivo 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P2 Encaminhar pacientes com suspeita diagnóstica: massa abdominal 

palpável perda de peso inexplicada maior ou igual a 10% no último ano ou 

maior ou igual a 5% nos últimos 06 meses com um ou mais dos seguintes 

sinais/sintomas: dor abdominal, dispepsia, azia (de início recente/por mais de 

duas semanas), náuseas e vômitos, hematêmese, melena, esteatorréia 

icterícia obstrutiva, excluída coledocolitíase anemia ferropriva ou mudanças 

no hábito intestinal e/ou com antecedentes familiares de câncer de tubo 

digestivo. 

 

Doença Diverticular do Cólon 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento: 

• P1 Suspeita de diverticulite aguda; 
• P4 Paciente assintomático, mas com exame sugestivo de doença diverticular. 
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QUADRO RESUMO – Síntese do HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Gastroenterologia conforme prioridade e 

cor: 

P1 
(prioridade um) 

“Emergência: Constatação 
médica de condições de 

agravo a saúde que 
impliquem sofrimento 

intenso ou risco iminente de 
morte, exigindo, portanto, 
tratamento médico 
imediato.” 
 
“Urgência: Ocorrência 
imprevista de agravo a 

saúde com ou sem risco 

potencial a vida, cujo 
portador necessita de 
assistência médica 
imediata.” 

• Paciente sintomático com sinais de colecistite aguda  

• Coledocolitíase - Paciente com icterícia obstrutiva ou sintomático  
• Histórico ou suspeita de hemorragia digestiva alta (hematemese ou melena)  
• Cirrose hepática - Casos de descompensação aguda com queda do estado geral, 

alterações neurológicas, ascite descompensada, suspeita de hemorragia digestiva alta 
(varizes de esôfago) 

• DRGE com suspeita de sangramento (HDA) 
• Hepatites agudas com sintomas (icterícia, mal-estar, náuseas, vômitos, colúria e 

acolia) 

• Suspeita de diverticulite aguda 

P2 
(prioridade dois) 

Paciente com prejuízo 
acentuado das atividades 

diárias por dor e/ou 
disfunção e/ou 
incapacidade. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a curto prazo 

• Cirrose hepática - Encaminhar todos os pacientes, principalmente na vigência de 
sintomas. Estima-se que aproximadamente 40% dos pacientes com cirrose são 
assintomáticos, mas uma vez que os sintomas se manifestam, no entanto, o 
prognóstico é severo. Os principais sintomas são: anorexia, vômitos, fraqueza, 

icterícia, eritema palmar, ginecomastia, hepatoesplenomegalia, ascite, hemorragia 

digestiva, anemia, neuropatia periférica, hipertensão portal 

• Neoplasias - Encaminhar pacientes com suspeita diagnóstica: massa abdominal 
palpável perda de peso inexplicada maior ou igual a 10%, com um ou mais dos 

seguintes sinais/sintomas: dor abdominal, dispepsia, azia (de início recente/por mais 
de duas semanas), náuseas e vômitos, hematêmese, melena, esteatorréia icterícia 
obstrutiva, excluída coledocolitíase anemia ferropriva ou mudanças no hábito intestinal 
e/ou com antecedentes familiares de câncer de tubo digestivo 

• Hepatites virais ou autoimunes ou por doenças de depósito 

• Encaminhar todos os casos que já tenham diagnóstico de Colite ulcerativa e Doença de 
Crohn. Nos casos suspeitos, realizar exames de rotina (quando possível) e encaminhar 

• Pacientes com gastrite não responsiva, história de Neoplasia Gástrica, história de 
Úlcera Gástrica ou Duodenal tratada com recidiva de sintomas, desconforto digestivo  
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• Pancreatite crônica - Encaminhar todos os pacientes, principalmente na vigência de dor 
abdominal difusa e intermitente, emagrecimento, diarreia, intolerância à glicose, 

dispepsia e vômito 

• DRGE - Pacientes cirúrgicos com complicações (Esôfago de Barret, Estenose, úlcera e 
sangramento esofágico) e pacientes que não respondem satisfatoriamente ao 

tratamento clínico, inclusive aqueles com manifestações atípicas 

• Paciente sintomático sem sinais de colecistite aguda 

P3  
(prioridade três) 

Paciente com prejuízo 
moderado das atividades 
diárias por dor e/ou 

disfunção e/ou 
incapacidade. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a médio prazo 

• Coledocolitíase - Paciente assintomático  

• Pacientes que apresentam sintomas com frequência mínima de 2x por semana, por 4 
a 8 semanas, devem ser considerados possíveis portadores de DRGE 

P4 
(prioridade quatro) 

Há prejuízo mínimo para as 
atividades diárias. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a longo prazo 

• DRGE - Pacientes que necessitam de tratamento cirúrgico, mas que não apresentam 

complicações como esofagites de repetição, úlceras do esôfago, sangramentos, 
esôfago de Barrett, inflamação das cordas vocais ou estenose esofágica 

• Síndrome do Intestino Irritável/Obstipação Intestinal/Doença Diverticular. Encaminhar 
os pacientes que não respondem satisfatoriamente ao tratamento clínico 

• Colelitíase - Paciente assintomático  
• Doença Diverticular do Cólon - Paciente assintomático, mas com exame sugestivo de 

doença diverticular   
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Protocolo para Consulta com Nefrologista 

Este documento tem a finalidade de subsidiar a equipe da Atenção Básica quanto ao 

encaminhamento para a especialidade de nefrologia, de pacientes com idade acima 

de 12 (doze) anos, propiciando a oferta adequada e garantindo a equidade no 

atendimento. 

Importante: Sempre avaliar necessidade de encaminhar para serviço de 

emergência/urgência. Casos com prioridade um (P1) deverão ser encaminhados 

aos serviços de urgência/emergência já referenciados/pactuados. 

Após o diagnóstico, os casos deverão ser priorizados para agendamento seguindo a 

sequência prioridade dois (P2), prioridade três (P3) ou prioridade quatro 

(P4) em relação aos outros casos com o mesmo diagnóstico. 

Solicitar aos pacientes para levar sempre os exames complementares disponíveis. 

HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Nefrologia: 

• Cistos/Doença Policística Renal 

• Diabetes Mellitus com sinais de nefropatia grave (Taxa de filtração glomerular 

< que 30ml/min ou Proteinúria Grave) 

• Doença Renal Crônica ou Injúria renal aguda 

• Hipertensão Arterial Sistêmica 

• Infecção Urinária Recorrente 

• Litíase Renal 

 

Cistos/Doença Policística Renal 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Nefrologia: 

• P4 Suspeita de doença policística renal. Essa suspeita pode ser feita por 

exame de ultrassonografia ou tomografia. Os critérios de encaminhamento 

para nefrologista são definidos pela presença de cistos renais em quantidade 

igual ou superior à seguinte e de acordo com a idade do paciente:  

− 15-39 anos: 3 ou mais cistos, uni ou bilaterais 

− 40-59 anos: 2 ou mais cistos em cada rim 

− ≥60 anos: 4 ou mais cistos em cada rim 

*Em caso de cisto (s) renal (is) em quantidade menor que à referida acima, não há 

necessidade de encaminhamento para nefrologista ou urologista. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

• P2 Cistos com alterações sugestivas de malignidade. Essa suspeita pode ser 

feita por exame de ultrassonografia ou tomografia. As características que 

conferem potencial malignidade para os cistos são: 

US ou tomografia sem contraste 

− Paredes irregulares 

− Conteúdo sólido ou denso 

− Calcificação 

Tomografia com contraste 

− Os casos com classificação de Bosniak IIF, III ou IV 

 

• P2 Cistos simples sintomáticos (dor lombar, hematúria persistente, obstrução 

de via urinária); 
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• P3 Cistos simples de grande volume e assintomáticos (> 35cm). 

Diabetes Mellitus com sinais de nefropatia grave (Taxa de filtração glomerular < que 

30ml/min ou Proteinúria Grave) 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Nefrologia: 

• P2 Pacientes com taxa de filtração glomerular <30ml/min/1,73 m2 por mais 

de três meses (estágios 4 e 5 de doença renal crônica); 

*A TFG vem expressa junto com os resultados de creatinina sérica nos laudos 

de muitos laboratórios. Caso esse resultado não esteja automaticamente 

expresso junto com o laudo de creatinina sérica, a TFG pode ser facilmente 

calculada por aplicativos gratuitos. A fórmula que deve ser utilizada para essa 

finalidade é a CKD-EPI. 

• P2 Perda rápida da função renal (>5ml /min/ 1,73 m2 em um período de seis 

meses, com uma TFG <60 /min/1,73 m2, confirmada em dois exames); 

• P3 Proteinúria severa, definida por um ou mais dos seguintes: 

− Urina 1 com proteínas 2+ ou 3+ 

− Albuminúria/creatininúria >300mg/g 

− Albuminúria de 24h >300mg 

− Proteinúria de 24h >500mg 

*Em caso de infecção ativa em Proteinúria Severa, não se deve realizar rastreamento 

de DRC por meio de proteinúria, deve-se aguardar a resolução da infecção. 

 

Doença Renal Crônica ou Injúria renal aguda 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Nefrologia: 

• P1 Síndrome urêmica: TFG <15ml/min/1,73m² associada a um conjunto de 

sinais ou sintomas decorrentes de disfunção renal severa: náuseas, vômitos, 

inapetência, perda de peso, palidez cutânea, edema etc.  

*A TFG vem expressa junto com os resultados de creatinina sérica nos laudos 

de muitos laboratórios. Caso esse resultado não esteja automaticamente 

expresso, a TFG pode ser facilmente calculada por aplicativos gratuitos. A 

fórmula que deve ser utilizada para essa finalidade é a CKD-EPI. 

• P2 Taxa de filtração glomerular (TFG) <30 /min/1,73m2 (estágio 4 e 5) sem 

sinais/sintomas de síndrome urêmica; 

• P2 Perda rápida da função renal (>5 /min/1,73 m2 em seis meses, com uma 

TFG <60 /min/1,73 m2, confirmado em dois exames); 

• P3 Proteinúria severa, definida por um ou mais dos seguintes: 

− Urina 1 com proteínas 2+ ou 3+ 

− Albuminúria de 24h >300mg 

− Albuminúria/creatininúria >300mg/g 

− Proteinúria de 24h>500mg 

• P3 Hematúria persistente (confirmada em dois exames de EQU/EAS/Urina 

tipo 1, com 8 semanas de intervalo entre os mesmos e pesquisa de hemácias 

dismórficas positiva); 

• P3 Presença de cilindros com potencial patológico (céreos, largos, graxos, 

epiteliais, hemáticos ou leucocitários). 

 

Hipertensão Arterial Sistêmica 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Nefrologia: 
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• P2 Falta de controle da pressão com no mínimo três medicações anti-

hipertensivas em dose plena, após avaliação da adesão; 

• P3 Proteinúria severa, definida por um ou mais dos seguintes: 

− Urina 1 com proteínas 2+ ou 3+ 

− Albuminúria de 24h >300mg 

− Albuminúria/creatininúria >300mg/g 

− Proteinúria de 24h>500mg  

• P3 Suspeita de hipertensão secundária de causa renal, ou seja: 

− Estenose de artéria renal, verificada em ultrassonografia doppler de 

artérias renais 

− Proteinúria moderada ou grave, definida por um ou mais dos 

seguintes: Urina 1 com proteínas 2+ ou 3+ Albuminúria de 24h 

>300mg Albuminúria/creatininúria >300mg/g Proteinúria de 

24h>500mg  

 

Infecção Urinária Recorrente: Infecção do trato urinário (ITU) recorrente é definida 

por 3 ou mais episódios em 12 meses ou 2 ou mais episódios em seis meses. 

Condição clínica que indica a necessidade de encaminhamento para Nefrologia: 

• P3 ITU recorrente mesmo com profilaxia adequada, após exclusão de causas 

anatômicas urológicas ou ginecológicas. 

Condição clínica que indica a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

• P3 Alteração anatômica no trato urinário que provoque ITU recorrente. 

Condição clínica que indica a necessidade de encaminhamento para Ginecologia: 

• P3 Alteração anatômica ginecológica que provoque ITU recorrente. 

*Alterações anatômicas no trato urinário: são quaisquer deformidades observadas 

em exames de imagem. Exemplo: estenose de ureter, estenose de uretra, 

hidronefrose, rim único, duplicidade ureteral, rim em ferradura etc. 

 

Litíase urinária 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Emergência: 

• P1 Litíase renal com obstrução de trato urinário provocando hidronefrose, 

sepse urinária e/ou dor incontrolável com tratamento otimizado na APS. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Nefrologia: 

• P3 Nefrolitíase recorrente com causa metabólica identificada e com indicação 

de tratamento farmacológico que não pode ser realizado na APS; 

• P3 Impossibilidade de investigar etiologia dos cálculos com exame de 

eletrólitos na urina de 24 horas e exames séricos. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

Cálculos urinários sintomáticos 

• P2 Cálculos urinários sintomáticos (episódios recorrentes de dor, hematúria 

ou infecção de trato urinário). 
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Cálculos urinários assintomáticos 

• P2 Cálculo ureteral maior que 10 mm; 

• P2 Cálculo ureteral entre 4 e 10 mm que não foi eliminado após 6 semanas 

de tratamento clínico; 

• P3 Cálculo vesical; 

• P4 Cálculo renal maior que 10 mm.
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QUADRO RESUMO – Síntese do HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Nefrologia conforme prioridade e cor: 

P1 
(prioridade um) 

“Emergência: 
Constatação médica de 

condições de agravo a 
saúde que impliquem 
sofrimento intenso ou 
risco iminente de morte, 

exigindo, portanto, 
tratamento médico 
imediato.” 
 
“Urgência: Ocorrência 
imprevista de agravo a 

saúde com ou sem risco 

potencial a vida, cujo 
portador necessita de 
assistência médica 
imediata.” 

• Síndrome urêmica: TFG <15ml/min/1,73m² associada a um conjunto de sinais ou sintomas 
decorrentes de disfunção renal severa: náuseas, vômitos, inapetência, perda de peso, 
palidez cutânea, edema etc.  

• Litíase renal com obstrução de trato urinário provocando hidronefrose, sepse urinária e/ou 
dor incontrolável com tratamento otimizado na APS 

P2 
(prioridade dois) 

Paciente com prejuízo 
acentuado das atividades 

diárias por dor e/ou 
disfunção e/ou 
incapacidade. Pode 

desenvolver agravos a 
saúde a curto prazo 

• Cistos com alterações sugestivas de malignidade. Essa suspeita pode ser feita por exame 

de ultrassonografia ou tomografia 
• Cistos simples sintomáticos (dor lombar, hematúria persistente, obstrução de via urinária) 
• Pacientes com taxa de filtração glomerular <30ml/min/1,73 m2 por mais de três meses 

(estágios 4 e 5 de doença renal crônica) 

• Perda rápida da função renal (>5ml /min/ 1,73 m2 em um período de seis meses, com uma 
TFG <60 /min/1,73 m2, confirmada em dois exames) 

• Taxa de filtração glomerular (TFG) <30 /min/1,73m2 (estágio 4 e 5) sem sinais/sintomas 

de síndrome urêmica 
• Perda rápida da função renal (>5 /min/1,73 m2 em seis meses, com uma TFG <60 

/min/1,73 m2, confirmado em dois exames) 
• Falta de controle da pressão com no mínimo três medicações anti-hipertensivas em dose 

plena, após avaliação da adesão 

P3  

(prioridade três) 

Paciente com prejuízo 

moderado das atividades 

diárias por dor e/ou 

• Cistos simples de grande volume e assintomáticos (> 35cm) 

• Proteinúria severa 
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disfunção e/ou 

incapacidade. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a médio prazo 

• Hematúria persistente (confirmada em dois exames de EQU/EAS/Urina tipo 1, com 8 

semanas de intervalo entre os mesmos e pesquisa de hemácias dismórficas positiva) 
• Presença de cilindros com potencial patológico (céreos, largos, graxos, epiteliais, hemáticos 

ou leucocitários)  
• Suspeita de hipertensão secundária de causa renal 

• ITU recorrente mesmo com profilaxia adequada, após exclusão de causas anatômicas 
urológicas ou ginecológicas 

• Nefrolitíase recorrente com causa metabólica identificada e com indicação de tratamento 
farmacológico que não pode ser realizado na APS 

• Impossibilidade de investigar etiologia dos cálculos com exame de eletrólitos na urina de 
24 horas e exames séricos 

P4 
(prioridade quatro) 

Há prejuízo mínimo para 
as atividades diárias. 

Pode desenvolver 
agravos a saúde a longo 

prazo 

• Suspeita de doença policística renal 
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Protocolo para Consulta com Ortopedia 

Este documento tem a finalidade de subsidiar a equipe da Atenção Básica quanto ao 

encaminhamento para a especialidade de ortopedia, de pacientes com idade acima 

de 12 (doze) anos, propiciando a oferta adequada e garantindo a equidade no 

atendimento. 

Importante: Sempre avaliar necessidade de encaminhar para serviço de 

emergência/urgência. Casos com prioridade um (P1) deverão ser encaminhados 

aos serviços de urgência/emergência já referenciados/pactuados. 

Após o diagnóstico, os casos deverão ser priorizados para agendamento seguindo a 

sequência prioridade dois (P2), prioridade três (P3) ou prioridade quatro 

(P4) em relação aos outros casos com o mesmo diagnóstico. 

Solicitar aos pacientes para levar sempre os exames complementares disponíveis. 

HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Ortopedia: 

• Dor lombar e alterações em exame de imagem 

• Dor cervical/torácica e alterações em exame de imagem 

• Osteoartrite 

• Bursite/tendinite 

• Problemas de mão e punho 

• Dor no joelho 

• Dor no ombro e/ou cotovelo  

• Dor no quadril 

• Patologias do tornozelo e pé 

• Fraturas e luxações 

• Escoliose/Deformidades da Coluna 

 

Dor lombar e alterações em exame de imagem 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Emergência: 

• P1 Suspeita de compressão de cone medular ou síndrome da cauda equina; 

• P1 Perda de força progressiva medida de maneira objetiva; 

• P1 Dor intensa refratária ao tratamento clínico otimizado; 

• P1 Diagnóstico de neoplasia acometendo a coluna vertebral; 

• P1 Suspeita de infecção; 

• P1 Suspeita de fratura ou luxação associada a traumatismo recente (inferior 

há 3 semanas). 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para ortopedia ou 

neurocirurgia, conforme pactuação/definição regional para avaliação por 

Cirurgia de Coluna: 

• P2 Síndrome radicular sem melhora clínica após 6 semanas de tratamento 

clínico otimizado; 

• P2 Diagnóstico de estenose de canal lombar ou suspeita clínica (claudicação 

neurogênica); 

• P2 Lombalgia de característica mecânica e diagnóstico de espondilolistese; 

• P2 Dor lombar com sinais de alerta*, sem indicação de avaliação 

emergencial; 
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*Sinais de alerta: Febre; Déficit motor/fraqueza nos membros inferiores; Alteração persistente 

da sensibilidade; Perda de peso sem motivo aparente; Retenção ou incontinência urinária ou 

fecal. 

 

Dor lombar sem sinais de alerta*, se não contempladas nos casos de indicação 

de avaliação emergencial/urgência: 

• P2 Sintomas que iniciaram em paciente com idade maior que 70 anos ou 

menor que 20 anos; 

• P2 Paciente com história prévia ou suspeita de câncer; 

• P2 Paciente com imunossupressão (HIV, uso crônico de corticoides ou outros 

imunodeprimidos/grupos de risco); 

• P2 Presença de sinais ou sintomas sistêmicos (perda de peso de maneira 

involuntária, febre, outros achados); 

• P2 Dor com característica não mecânica (não relacionada à 

atividade/repouso) ou dor predominantemente noturna; 

• P2 Paciente com diagnóstico prévio de osteoporose; 

• P2 Todos os casos de deformidades (ainda não avaliadas por médico 

especialista/sem conduta definida) em maiores de 12 anos de idade; 

• P3 Dor lombar com duração maior que 12 semanas, sem resposta ao 

tratamento clínico otimizado1; 

• P4 Dor lombar crônica inespecífica sem melhora após tratamento clínico 

otimizado1 por 6 meses.  

1. Tratamento clínico otimizado é definido como tratamento medicamentoso, exercícios e 

acompanhamento fisioterápico, adaptado às condições do paciente. 

→ Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para serviço 

especializado para tratamento de dor crônica (fisiatria, acupuntura, equipe de 

tratamento da dor ou outra referência disponível): o encaminhamento para 

tratamento por ‘dor crônica’ é definido pelo especialista e não pela UBS, 

sendo que posteriormente o paciente pode retornar para a UBS com 

orientações. 

 

Dor cervical/torácica e alterações em exame de imagem 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para emergência: 

• P1 Suspeita de síndrome de compressão medular; 

• P1 Exame de imagem com evidência de compressão medular e/ou mielopatia; 

• P1 Suspeita de infecção; 

• P1 Suspeita de fratura vertebral, luxação ou lesão medular associada a 

traumatismo recente (inferior há 3 semanas); 

• P1 Diagnóstico de neoplasia acometendo a coluna vertebral. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para ortopedia 

ou neurocirurgia, conforme pactuação/definição regional para avaliação por 

Cirurgia de Coluna: 

• P2 Diagnóstico de estenose de canal cervical/torácico ou mielopatia que não 

foram operados em caráter emergencial; 

• P2 Pacientes com cervicalgia/dorsalgia e artrite reumatoide (ou outra doença 

inflamatória/imunológica que determine instabilidade vertebral); 
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• P2 Dor cervical/torácica e sintomas de radiculopatia (dor irradiada para os 

membros, fraqueza, parestesia), sem resposta após 6 semanas de tratamento 

clínico otimizado; 

• P2 Todos os casos de deformidades (ainda não avaliadas por médico 

especialista/sem conduta definida) em maiores de 12 anos de idade; 

• P2 Dor cervical com sinais de alerta*, sem indicação de avaliação 

emergencial;  
*Sinais de alerta: Febre; Déficit motor/fraqueza nos membros inferiores; Alteração persistente 

da sensibilidade; Perda de peso sem motivo aparente; Retenção ou incontinência urinária ou 

fecal. 

• P2 Sintomas que iniciaram em paciente com idade maior que 70 anos ou 

menor que 20 anos; 

• P2 Paciente com história prévia ou suspeita de câncer; 

• P2Paciente com imunossupressão (HIV, uso crônico de corticoides ou outros 

imunodeprimidos/grupos de risco); 

• P2 Presença de sinais ou sintomas sistêmicos (perda de peso de maneira 

involuntária, febre, outros achados); 

• P2 Paciente com diagnóstico prévio de osteoporose. 

Dor cervical/torácica sem sinais de alerta*, se não contempladas nos casos de 

indicação de avaliação emergencial/urgência: 

• P4 Dor cervical/torácica com duração maior que 12 semanas, sem resposta 

ao tratamento clínico otimizado1. 

1. Tratamento clínico otimizado é definido como tratamento medicamentoso, exercícios e 

acompanhamento fisioterápico, adaptado às condições do paciente. 

→ Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para serviço 

especializado para tratamento de dor crônica (fisiatria, acupuntura, equipe de 

tratamento da dor ou outra referência disponível): o encaminhamento para 

tratamento por ‘dor crônica’ é definido pelo especialista e não pela UBS, 

sendo que posteriormente o paciente pode retornar para a UBS com 

orientações. 

 

Osteoartrite 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para ortopedia: 

• P3 Osteoartrose de quadril, joelho ou ombro com potencial indicação de 

cirurgia (sintomas de dor refratários ao tratamento clínico otimizado por 6 

meses ou importante prejuízo para as atividades de vida diária); 

• P3 Osteoartrose em mãos com deformidades que comprometam a função da 

mão; 

• P2 Artrites não infecciosas de qualquer articulação. 

→ Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para serviço 

especializado para tratamento de dor crônica (fisiatria, acupuntura, equipe de 

tratamento da dor ou outra referência disponível): o encaminhamento para 

tratamento por ‘dor crônica’ é definido pelo especialista e não pela UBS, 

sendo que posteriormente o paciente pode retornar para a UBS com 

orientações. 
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Bursite/tendinite 

• P2 Todos os casos de bursites/tendinites/deformidades (ainda não avaliadas 

por médico especialista e/ou sem conduta definida) em maiores de 12 anos 

de idade.  

→ Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para serviço 

especializado para tratamento de dor crônica (fisiatria, acupuntura, equipe de 

tratamento da dor ou outra referência disponível): o encaminhamento para 

tratamento por ‘dor crônica’ é definido pelo especialista e não pela UBS, 

sendo que posteriormente o paciente pode retornar para a UBS com 

orientações. 

 

Problemas de mão e punho 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para serviço de 

emergência/urgência/pronto atendimento: 

• P1 Suspeita de fratura. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento ortopedia ou 

cirurgia da mão: 

• P2 Ruptura tendínea não operada em caráter emergencial; 

• P2 Todos os casos de deformidades/perda de movimentos/sequelas de 

fraturas/bursite/tendinite (ainda não avaliadas por médico especialista/sem 

conduta definida) em maiores de 12 anos de idade; 

• P3 Cisto sinovial recorrente, ou com dor persistente, ou que cause prejuízo 

funcional; 

• P3 Dedo em gatilho sem melhora com tratamento clínico otimizado1; 

• P3 Tenossinovite de De Quervain sem melhora com tratamento clínico 

otimizado1. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para neurocirurgia 

ou ortopedia ou cirurgia da mão: 

• P2 Síndrome do túnel do carpo com déficit de força objetivo na mão e/ou 

atrofia tenar; 

• P3 Síndrome do túnel do carpo com déficit sensitivo contínuo por 3 meses 

(persistente, que não apresenta períodos de melhora dos sintomas 

sensitivos); 

• P4 Síndrome do túnel do carpo há mais de 6 meses sem resposta ao 

tratamento clínico otimizado1. 

1. Tratamento clínico otimizado é definido como tratamento medicamentoso, exercícios e 

acompanhamento fisioterápico, adaptado às condições do paciente. 

 

Dor no joelho 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para emergência: 

• P1 Suspeita de fratura ou luxação. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para ortopedia: 

• P2 Lesão ligamentar do joelho com potencial indicação cirúrgica; 
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• P2 Lesão meniscal com potencial indicação cirúrgica; 

• P2 Subluxação patelar recorrente refratária ao tratamento conservador; 

• P2 Todos os casos de deformidades/perda de movimentos/sequelas de 

fraturas/bursite/tendinite (ainda não avaliadas por médico especialista/sem 

conduta definida) em maiores de 12 anos de idade. 

→ Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para serviço 

especializado para tratamento de dor crônica (fisiatria, acupuntura, equipe de 

tratamento da dor ou outra referência disponível): o encaminhamento para 

tratamento por ‘dor crônica’ é definido pelo especialista e não pela UBS, 

sendo que posteriormente o paciente pode retornar para a UBS com 

orientações. 

 

Dor no ombro e/ou cotovelo 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para emergência: 

• P1 Suspeita de fratura ou luxação. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para ortopedia: 

• P2 Ruptura parcial/total traumática aguda de tendão do manguito rotador 

evidenciada em exame de imagem; 

• P2 Todos os casos de deformidades/perda de movimentos/sequelas de 

fraturas/bursite/tendinite (ainda não avaliadas por médico especialista/sem 

conduta definida) em maiores de 12 anos de idade; 

• P2 Luxação recorrente de ombro após avaliação em serviço de emergência; 

• P3 Ruptura parcial/total não traumática/crônica de tendão do manguito 

rotador em progressão ou com dor refratária ao tratamento clínico otimizado1; 

• P4 Dor no ombro refratária ao tratamento clínico otimizado1 por um período 

de 6 meses ou importante prejuízo para as atividades de vida diária). 

→ Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para serviço 

especializado para tratamento de dor crônica (fisiatria, acupuntura, equipe de 

tratamento da dor ou outra referência disponível): o encaminhamento para 

tratamento por ‘dor crônica’ é definido pelo especialista e não pela UBS, 

sendo que posteriormente o paciente pode retornar para a UBS com 

orientações. 

 

Dor no quadril 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para emergência: 

• P1 Suspeita de fratura ou luxação do quadril. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para ortopedia: 

• P2 Todos os casos de osteonecrose (necrose avascular ou asséptica); 

• P2 Todos os casos de deformidades/perda de movimentos/sequelas de 

fraturas/bursite/tendinite (ainda não avaliadas por médico especialista/sem 

conduta definida) em maiores de 12 anos de idade; 
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• P3 Osteoartrose de quadril com potencial indicação de cirurgia (sintomas de 

dor refratários ao tratamento clínico otimizado1 por 3 meses ou importante 

prejuízo para as atividades de vida diária). 

→ Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para serviço 

especializado para tratamento de dor crônica (fisiatria, acupuntura, equipe de 

tratamento da dor ou outra referência disponível): o encaminhamento para 

tratamento por ‘dor crônica’ é definido pelo especialista e não pela UBS, 

sendo que posteriormente o paciente pode retornar para a UBS com 

orientações. 

 

Patologias do tornozelo e pé 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para emergência: 

• P1 Suspeita de fratura ou luxação do tornozelo e/ou pé. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para ortopedia: 

• P2 Ruptura tendínea não operada em caráter emergencial; 

• P2 Todos os casos de pé torto, deformidades congênitas no tornozelo/pé e 

deformidades (ainda não avaliadas por médico especialista/sem conduta 

definida) em crianças e adolescentes (até 18 anos de idade);  

• P3 Hálux valgo associado a dor recorrente ou prejuízo funcional refratário ao 

tratamento clínico otimizado1; 

• P3 Fascite plantar, patologias do coxim adiposo, síndrome do túnel do tarso 

ou metatarsalgia refratária ao tratamento clínico otimizado1 por 6 meses. 

1. Tratamento clínico otimizado é definido como tratamento medicamentoso, exercícios e 

acompanhamento fisioterápico, adaptado às condições do paciente. 

→ Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para serviço 

especializado para tratamento de dor crônica (fisiatria, acupuntura, equipe de 

tratamento da dor ou outra referência disponível): o encaminhamento para 

tratamento por ‘dor crônica’ é definido pelo especialista e não pela UBS, 

sendo que posteriormente o paciente pode retornar para a UBS com 

orientações. 

 

Fraturas e luxações 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para emergência: 

• P1 Todas as situações de suspeita ou diagnóstico de fratura ou luxação pós 

trauma; 

• P1 Fratura ou luxação tratada com suspeita de síndrome compartimental. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para ortopedia ou 

neurocirurgia (coluna): 

• P2 Fratura manejada em serviço de emergência e que apresenta deformidade 

ou prejuízo funcional, após tentativa de manejo conservador (se em período 

maior que 3 semanas, se em período inferior é considerada avaliação de 

emergência). 
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Escoliose/Deformidades da Coluna 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para ortopedia ou 

neurocirurgia (coluna): 

• P2 Qualquer escoliose/deformidade que ainda não tenha tido conduta nem 

orientação por equipe especializada e/ou àquelas que necessitem de 

orientação terapêutica adicional.  
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QUADRO RESUMO – Síntese do HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Ortopedia conforme prioridade e cor: 

P1 
(prioridade um) 

“Emergência: 

Constatação médica de 
condições de agravo a 
saúde que impliquem 
sofrimento intenso ou 
risco iminente de morte, 

exigindo, portanto, 
tratamento médico 
imediato.” 
 
“Urgência: Ocorrência 

imprevista de agravo a 
saúde com ou sem risco 

potencial a vida, cujo 
portador necessita de 
assistência médica 
imediata.” 

• Suspeita de compressão de cone medular ou síndrome da cauda equina 

• Perda de força progressiva medida de maneira objetiva 

• Dor intensa refratária ao tratamento clínico otimizado 

• Diagnóstico de neoplasia acometendo a coluna vertebral 

• Suspeita de infecção 

• Suspeita de fratura ou luxação associada a traumatismo recente (inferior há 3 semanas) 

• Suspeita de síndrome de compressão medular 

• Exame de imagem com evidência de compressão medular e/ou mielopatia 

• Suspeita de infecção 

• Suspeita de fratura vertebral, luxação ou lesão medular associada a traumatismo recente 
(inferior há 3 semanas) 

• Diagnóstico de neoplasia acometendo a coluna vertebral 

• Suspeita de fratura 

• Suspeita de fratura ou luxação 

• Suspeita de fratura ou luxação do tornozelo e/ou pé 

• Todas as situações de suspeita ou diagnóstico de fratura ou luxação pós trauma 

• Fratura ou luxação tratada com suspeita de síndrome compartimental 

P2 
(prioridade dois) 

Paciente com prejuízo 
acentuado das atividades 
diárias por dor e/ou 
disfunção e/ou 
incapacidade. Pode 

desenvolver agravos a 
saúde a curto prazo 

• Síndrome radicular sem melhora clínica após 6 semanas de tratamento clínico otimizado 

• Diagnóstico de estenose de canal lombar ou suspeita clínica (claudicação neurogênica) 

• Lombalgia de característica mecânica e diagnóstico de espondilolistese 

• Dor lombar com sinais de alerta*, sem indicação de avaliação emergencial 

• Sintomas que iniciaram em paciente com idade maior que 70 anos ou menor que 20 anos 

• Paciente com história prévia ou suspeita de câncer 

• Paciente com imunossupressão (HIV, uso crônico de corticoides ou outros 
imunodeprimidos/grupos de risco) 

• Presença de sinais ou sintomas sistêmicos (perda de peso de maneira involuntária, febre, 
outros achados) 

• Dor com característica não mecânica (não relacionada à atividade/repouso) ou dor 
predominantemente noturna 

• Paciente com diagnóstico prévio de osteoporose 
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• Todos os casos de deformidades (ainda não avaliadas por médico especialista/sem conduta 
definida) em maiores de 12 anos de idade 

• Dor lombar com duração maior que 12 semanas, sem resposta ao tratamento clínico 
otimizado1 

• Dor lombar crônica inespecífica sem melhora após tratamento clínico otimizado1 por 6 
meses  

• Diagnóstico de estenose de canal cervical/torácico ou mielopatia que não foram operados 
em caráter emergencial 

• Pacientes com cervicalgia/dorsalgia e artrite reumatoide (ou outra doença 
inflamatória/imunológica que determine instabilidade vertebral) 

• Dor cervical/torácica e sintomas de radiculopatia (dor irradiada para os membros, fraqueza, 
parestesia), sem resposta após 6 semanas de tratamento clínico otimizado 

• Dor cervical com sinais de alerta*, sem indicação de avaliação 

• Ruptura tendínea não operada em caráter emergencial 

• Todos os casos de deformidades/perda de movimentos/sequelas de 
fraturas/bursite/tendinite (ainda não avaliadas por médico especialista/sem conduta 
definida) em maiores de 12 anos de idade 

• Síndrome do túnel do carpo com déficit de força objetivo na mão e/ou atrofia tenar 

• Lesão ligamentar do joelho com potencial indicação cirúrgica 

• Lesão meniscal com potencial indicação cirúrgica 

• Subluxação patelar recorrente refratária ao tratamento conservador 

• Ruptura parcial/total traumática aguda de tendão do manguito rotador evidenciada em 
exame de imagem 

• Luxação recorrente de ombro após avaliação em serviço de emergência 

• Todos os casos de osteonecrose (necrose avascular ou asséptica) 

• Todos os casos de pé torto, deformidades congênitas no tornozelo/pé e deformidades (ainda 
não avaliadas por médico especialista/sem conduta definida) em crianças e adolescentes 
(até 18 anos de idade)  

• Fratura manejada em serviço de emergência e que apresenta deformidade ou prejuízo 
funcional, após tentativa de manejo conservador (se em período maior que 3 semanas, se 
em período inferior é considerada avaliação de emergência) 

• Qualquer escoliose/deformidade que ainda não tenha tido conduta nem orientação por 

equipe especializada e/ou àquelas que necessitem de orientação terapêutica adicional  
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P3  
(prioridade três) 

Paciente com prejuízo 
moderado das atividades 
diárias por dor e/ou 
disfunção e/ou 

incapacidade. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a médio prazo 

• Osteoartrose de quadril, joelho ou ombro com potencial indicação de cirurgia (sintomas de 
dor refratários ao tratamento clínico otimizado por 6 meses ou importante prejuízo para as 
atividades de vida diária); 

• Osteoartrose em mãos com deformidades que comprometam a função da mão; 

• Artrites não infecciosas de qualquer articulação 

• Cisto sinovial recorrente, ou com dor persistente, ou que cause prejuízo funcional; 

• Dedo em gatilho sem melhora com tratamento clínico otimizado1; 

• Tenossinovite de De Quervain sem melhora com tratamento clínico otimizado1 

• Síndrome do túnel do carpo com déficit sensitivo contínuo por 3 meses (persistente, que 
não apresenta períodos de melhora dos sintomas sensitivos); 

• Ruptura parcial/total não traumática/crônica de tendão do manguito rotador em progressão 
ou com dor refratária ao tratamento clínico otimizado1; 

• Osteoartrose de quadril com potencial indicação de cirurgia (sintomas de dor refratários ao 

tratamento clínico otimizado1 por 3 meses ou importante prejuízo para as atividades de 

vida diária) 

• Hálux valgo associado a dor recorrente ou prejuízo funcional refratário ao tratamento clínico 
otimizado1; 

• Fascite plantar, patologias do coxim adiposo, síndrome do túnel do tarso ou metatarsalgia 
refratária ao tratamento clínico otimizado1 por 6 meses 

P4 
(prioridade quatro) 

Há prejuízo mínimo para 
as atividades diárias. 

Pode desenvolver 

agravos a saúde a longo 
prazo 

• Dor cervical/torácica com duração maior que 12 semanas, sem resposta ao tratamento 
clínico otimizado1 

• Síndrome do túnel do carpo há mais de 6 meses sem resposta ao tratamento clínico 
otimizado1 

• Dor no ombro refratária ao tratamento clínico otimizado1 por um período de 6 meses ou 
importante prejuízo para as atividades de vida diária) 
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Protocolo para Consulta com Pneumologia 

Este documento tem a finalidade de subsidiar a equipe da Atenção Básica quanto ao 

encaminhamento para a especialidade de pneumologia, de pacientes com idade 

acima de 12 (doze) anos, propiciando a oferta adequada e garantindo a equidade no 

atendimento 

Importante: Sempre avaliar necessidade de encaminhar para serviço de 

emergência/urgência Casos com prioridade um (P1) deverão ser encaminhados 

aos serviços de urgência/emergência já referenciados/pactuados 

Após o diagnóstico, os casos deverão ser priorizados para agendamento seguindo a 

sequência prioridade dois (P2), prioridade três (P3) ou prioridade quatro 

(P4) em relação aos outros casos com o mesmo diagnóstico 

Solicitar aos pacientes para levar sempre os exames complementares disponíveis. 

HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Pneumologia: 

• Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 

• Asma 

• Alterações em exames complementares 

• Neoplasia pulmonar 

• Tosse crônica e dispneia 

• Síndrome da apneia e hipopneia Obstrutiva do sono (SAHOS) 

• Tabagismo 

• Pós-COVID-19 

 

Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Emergência: 

• P1 Exacerbação de DPOC com sinais de gravidade que não possibilitam 

manejo na APS 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento a Pneumologia: 

• P2 DPOC de difícil controle (duas ou mais internações ou idas à emergência 

por exacerbação de DPOC no último ano, em uso de corticoide inalatório e 

beta-2 agonista de longa ação ou anticolinérgico de longa ação); 

• P2 DPOC muito grave (VEF1 menor do que 30% do previsto); 

• P2 Avaliação para oxigenoterapia domiciliar prolongada (saturação de 

oxigênio menor ou igual a 92% em repouso no ar ambiente e fora de crise); 

• P3 Paciente que persiste sintomático (pontuação maior ou igual a 2 na escala 

de dispneia mMRC (QUADRO A) ou pontuação maior ou igual a 10 no 

instrumento de Avaliação do DPOC (CAT - COPD Assessment Test)) mesmo 

com tratamento otimizado (em uso de corticoide inalatório e beta-2 agonista 

de longa ação ou anticolinérgico de longa ação); 

• P3 Suspeita de cor pulmonale 

 

Asma 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Emergência: 
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• P1 Crise de asma com sinais de gravidade que não possibilitam manejo na 

APS; 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

pneumologia: 

• P2 Asma de difícil controle (paciente que necessita tratamento clínico em 

estágio 5); 

• P2 Asma grave (paciente que necessita manter tratamento em Estágio 4 e 5 

por mais de 6 meses para controle); 

• P3 Pacientes com indicadores de fatalidade1; 

• P4 Asma lábil (crises que iniciam abruptamente e de forma grave, 

principalmente quando o paciente não consegue reconhecer sintomas iniciais 

da crise) 
1 Indicadores de fatalidade em pacientes asmáticos 

Episódio de crise de asma grave alguma vez na vida (parada cardiorrespiratória, 
necessidade de ventilação mecânica ou internação em UTI) 

Episódio prévio de hospitalização no último ano 

Três ou mais consultas em serviços de emergência no último ano 

Paciente com asma e episódios de anafilaxia ou alergia alimentar conhecida 

Fonte: Ministério da Saúde (2016) adaptado de GINA, GLOBAL INITIATIVE FOR ASTHMA 

(2014). 

Alterações em exames complementares 
Achados isolados em exame de imagem – como cicatrizes de tuberculose, nódulo calcificado, 

espessamento pleural e atelectasia laminar – geralmente são achados benignos e não 

necessitam investigação com pneumologista ou cirurgião torácico. Nesses casos, avaliar 

sintomas, sinais clínicos e fatores de risco que sugiram seguimento para investigação. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Cirurgia 

Torácica ou Pneumologia (conforme a disponibilidade local): 

• P2 Nódulo suspeito (aspecto espiculado, paciente tabagista, densidade de 

partes moles) com indicação de seguimento com exame de imagem, na 

impossibilidade de realizar TC na APS; 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Pneumologia: 

• P2 Alterações em exames complementares correlacionados com quadro 

clínico instável e que geram dúvida diagnóstica; 

• P3 Alterações em exames complementares compatíveis com doença 

pulmonar intersticial 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Oncologia 

Clínica (conforme brevidade exigida para o atendimento e disponibilidade local): 

• P2 Nódulo pulmonar solitário não calcificado maior que 01 cm ou massa 

pulmonar sugestivo de neoplasia maligna; 

• P2 Lesão pulmonar solitária sugestivo de neoplasia maligna; 

• P2 Lesão única em mediastino sugestiva de neoplasia maligna; 

• P2 Massa mediastinal; 

• P2 Lesão única em parede torácica (costelas, esterno e partes moles) 

excetuando-se as lesões da mama, sugestiva de neoplasia maligna 

 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 

GRUPO DE REGULAÇÃO 
 

COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 
Av. Dr. Arnaldo, 351, 5º andar | CEP 01246-000 | São Paulo, SP 

63 

Neoplasia pulmonar 

Critérios clínicos-laboratoriais de alta suspeição em oncologia: Tosse com expectoração; 

hemoptoica; Dor no peito; Rouquidão; Dispneia; Emagrecimento inexplicável; Histórico de 

tabagismo 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Emergência: 

• P1 Lesão mediastinal ou pulmonar com sinais ameaçadores à vida (dispneia 

grave, síndrome de veia cava superior, pulso paradoxal, síndrome de Horner, 

etc); 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Cirurgia 

Torácica: 

• P2 Massa (lesão sólida circunscrita maior que 3 cm); 

• P2 Lesão sólida ou subsólida com alterações clínicas ou radiológicas 

sugestivas de malignidade, independentemente do tamanho; 

• P2 Nódulo sólido maior ou igual a 8 mm, independente do risco pessoal para 

câncer de pulmão; 

• P2 Nódulo com crescimento no seguimento do exame de imagem; 

• P3 Nódulo sólido maior ou igual a 4 mm e menor que 8 mm em pessoas com 

alto risco para câncer de pulmão1, 2, 3; 

• P3 Nódulos subsólidos; 

• P3 Outras alterações em exame de imagem sugestiva de neoplasia pulmonar 
1 Alterações clínicas ou radiológicas sugestivas de malignidade: hemoptise, perda ponderal, 

linfonodomegalia supraclavicular, cervical ou mediastinal, derrame pleural, nódulo com bordas 

irregulares, espiculadas ou lobuladas. 

2 Alto risco para câncer de pulmão (presença de pelo menos um dos critérios): História 

atual/prévia de tabagismo ou exposição ocupacional a agentes carcinogênicos (asbesto, 

radiação ionizante, arsênio, crômio e níquel) ou história prévia de neoplasia ou história familiar 

de neoplasia pulmonar. 

3 Nódulos sólidos de 5 a 7 mm, em pacientes sem critérios do Alto Risco, podem ser 

acompanhados em UBS, desde que seja feita nova imagem (TC) em 6 e 12 meses e outra 

nova imagem entre 12 e 24 meses. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Cirurgia 

Torácica ou Pneumologia (conforme a disponibilidade local): 

• P4 Nódulo sólido com indicação de seguimento com exame de imagem, na 

impossibilidade de realizar TC de Tórax; 

 

 

Tosse crônica e dispneia 
Paciente com suspeita de tuberculose deve ser avaliado, preferencialmente, em serviço de 

tisiologia de referência 

 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

pneumologia: 

• P3 Pacientes com tosse crônica, após investigação inconclusiva na APS e 

ausência de resposta ao tratamento empírico para as causas mais comuns 

(síndrome da tosse de vias aéreas superiores, asma, doença do refluxo 

gastroesofágico, DPOC); 

• P4 Pacientes com dispneia crônica de provável etiologia pulmonar, após 

investigação inconclusiva na APS 
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Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para cirurgia 

torácica: 

• P2 Paciente com tosse ou dispneia e suspeita de neoplasia por alteração em 

exame de imagem de tórax 

 

Síndrome da apneia e hipopneia Obstrutiva do sono (SAHOS) 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

pneumologia: 

• P2 Diagnóstico de SAHOS moderado/grave (maior ou igual a 15 eventos por 

hora) determinado por polissonografia; 

• P3 Pacientes com suspeita de SAHOS na impossibilidade de solicitar 

polissonografia 

 

Tabagismo 
Tabagismo é condição de saúde sensível às ações na APS É na APS que se deve fornecer 

tratamento apropriado para a condição, tendo como potencializador de sua efetividade a 

facilidade de acesso e o vínculo do paciente com a equipe prestadora do cuidado 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

pneumologia: 

• P2 Fagerström1 acima de 6; 

• P2 Motivado para cessação do tabagismo (na fase de preparação); 

• P3 Presença de doença relacionada ou agravada pelo tabagismo; 

• P3 Falência de tratamento na APS (5 tentativas com tratamento apropriado: 

apoio individualizado ou grupo sistematizado e tratamento farmacológico) ou 

indisponibilidade deste tratamento; 

• P4 Ausência de comorbidade psiquiátrica importante, ou dependência a 

drogas (incluindo álcool) 
1 Mede o grau de dependência à nicotina Todo paciente deve ter aferido o seu grau de 

dependência à nicotina. É a dependência da nicotina que mantém o vício e causa os sintomas 

de nas pessoas que tentam parar de fumar, fazendo com que 90% delas voltem a fumar dentro 

de um ano. 

 

Pós-COVID-19 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

pneumologia: 

• P2 Presença de limitação significativa das atividades devido a dispneia, grau 

3 ou 4 da escala do mMRC (QUADRO A); 

• P2 Persistência da hipoxemia e internação por COVID-19 com intubação 

orotraqueal; 

• P2 Avaliação para uso de Oxigenoterapia Domiciliar Prolongada (ODP); 

• P3 Persistência de dispneia sem outras causas aparentes; 

• P3 Presença de alterações em imagem radiológica de tórax com 

intersticiopatia em pacientes pós diagnóstico da COVID-19 com ou sem 

dispneia 
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Quadro A: Escala modificada do Medical Research Council (mMRC) para avaliação da 

dispneia. 

0 Tenho falta de ar ao realizar exercício intenso 

1 Tenho falta de ar quando apresso o meu passo, ou subo escadas ou ladeira 

2 Preciso parar algumas vezes quando ando no meu passo, ou ando mais devagar que 
outras pessoas de minha idade 

3 Paro para tomar fôlego após caminhar cerca de 100 metros ou após alguns minutos, 
no plano 

4 Sinto tanta falta de ar que não saio de casa, ou preciso de ajuda para me vestir ou 
tomar banho sozinho 
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QUADRO RESUMO – Síntese do HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Pneumologia conforme prioridade e cor: 

P1 
(prioridade um) 

“Emergência: 

Constatação médica 

de condições de 

agravo a saúde que 

impliquem sofrimento 

intenso ou risco 

iminente de morte, 

exigindo, portanto, 

tratamento médico 

imediato” 

 

“Urgência: Ocorrência 

imprevista de agravo a 

saúde com ou sem 

risco potencial a vida, 

cujo portador 

necessita de 

assistência médica 

imediata” 

• Exacerbação de DPOC com sinais de gravidade que não possibilitam manejo na 

APS 

• Crise de asma com sinais de gravidade que não possibilitam manejo na APS 

• Lesão mediastinal ou pulmonar com sinais ameaçadores à vida (dispneia grave, 

síndrome de veia cava superior, pulso paradoxal, síndrome de Horner, etc 

P2 
(prioridade dois) 

Paciente com prejuízo 
acentuado das atividades 
diárias por dor e/ou 

disfunção e/ou 
incapacidade. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a curto prazo 

• DPOC de difícil controle (duas ou mais internações ou idas à emergência por 

exacerbação de DPOC no último ano, em uso de corticoide inalatório e beta-2 

agonista de longa ação ou anticolinérgico de longa ação) 

• DPOC muito grave (VEF1 menor do que 30% do previsto) 

• Avaliação para oxigenoterapia domiciliar prolongada (saturação de oxigênio menor 

ou igual a 92% em repouso no ar ambiente e fora de crise) 

• Asma de difícil controle (paciente que necessita tratamento clínico em estágio 5); 

• Asma grave (paciente que necessita manter tratamento em Estágio 4 e 5 por mais 

de 6 meses para controle) 

• Alterações em exames complementares correlacionados com quadro clínico 

instável e que geram dúvida diagnóstica 
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• Paciente com tosse ou dispneia e suspeita de neoplasia por alteração em exame 

de imagem de tórax 

• Diagnóstico de SAHOS moderado/grave (maior ou igual a 15 eventos por hora) 

determinado por polissonografia 

• Fagerström acima de 6 

• Motivado para cessação do tabagismo (na fase de preparação) 

• Presença de limitação significativa das atividades devido a dispneia, grau 3 ou 4 

da escala do mMRC 

• Persistência da hipoxemia e internação por COVID-19 com intubação orotraqueal 

• Avaliação para uso de Oxigenoterapia Domiciliar Prolongada (ODP) 

P3  

(prioridade três) 

Paciente com prejuízo 
moderado das atividades 
diárias por dor e/ou 
disfunção e/ou 
incapacidade. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a médio prazo 

• Paciente que persiste sintomático (pontuação maior ou igual a 2 na escala de 

dispneia mMRC ou pontuação maior ou igual a 10 no instrumento de Avaliação do 

DPOC (CAT - COPD Assessment Test)) mesmo com tratamento otimizado (em 

uso de corticoide inalatório e beta-2 agonista de longa ação ou anticolinérgico de 

longa ação) 

• Suspeita de cor pulmonale 

• Pacientes com indicadores de fatalidade 

• Alterações em exames complementares compatíveis com doença pulmonar 

intersticial 

• Pacientes com tosse crônica, após investigação inconclusiva na APS e ausência de 

resposta ao tratamento empírico para as causas mais comuns (síndrome da tosse 

de vias aéreas superiores, asma, doença do refluxo gastroesofágico, DPOC) 

• Pacientes com suspeita de SAHOS na impossibilidade de solicitar polissonografia 

• Presença de doença relacionada ou agravada pelo tabagismo; 

• Falência de tratamento na APS (5 tentativas com tratamento apropriado: apoio 

individualizado ou grupo sistematizado e tratamento farmacológico) ou 

indisponibilidade deste tratamento; 

• Persistência de dispneia sem outras causas aparentes; 

• Presença de alterações em imagem radiológica de tórax com intersticiopatia em 

pacientes pós diagnóstico da COVID-19 com ou sem dispneia 
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P4 

(prioridade quatro) 

Há prejuízo mínimo para 
as atividades diárias. 
Pode desenvolver 

agravos a saúde a longo 
prazo 

• Asma lábil (crises que iniciam abruptamente e de forma grave, principalmente 

quando o paciente não consegue reconhecer sintomas iniciais da crise) 

• Nódulo sólido com indicação de seguimento com exame de imagem, na 

impossibilidade de realizar TC de Tórax 

• Pacientes com dispneia crônica de provável etiologia pulmonar, após investigação 

inconclusiva na APS 

• Ausência de comorbidade psiquiátrica importante, ou dependência a drogas 

(incluindo álcool) 
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Protocolo para Consulta com Urologia 

Este documento tem a finalidade de subsidiar a equipe da Atenção Básica quanto ao 

encaminhamento para a especialidade de ortopedia, de pacientes com idade acima 

de 12 (doze) anos, propiciando a oferta adequada e garantindo a equidade no 

atendimento. 

Importante: Sempre avaliar necessidade de encaminhar para serviço de 

emergência/urgência. Casos com prioridade um (P1) deverão ser encaminhados 

aos serviços de urgência/emergência já referenciados/pactuados. 

Após o diagnóstico, os casos deverão ser priorizados para agendamento seguindo a 

sequência prioridade dois (P2), prioridade três (P3) ou prioridade quatro 

(P4) em relação aos outros casos com o mesmo diagnóstico. 

Solicitar aos pacientes para levar sempre os exames complementares disponíveis. 

HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de urologia: 

• Hiperplasia Prostática Benigna (HBP) 

• Neoplasia de próstata 

• Patologias escrotais benignas (hidrocele, varicocele, cistos de cordão e 

epidídimo) 

• Incontinência urinária 

• Disfunção sexual masculina 

• Litíase renal 

• Cistos/Doença policística renal 

• Doença renal crônica 

• Infecção urinária recorrente 

• Condiloma acuminado / verrugas virais 

 

Hiperplasia Prostática Benigna (HBP) 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Emergência: 

• P1 Episódio de obstrução urinária aguda em paciente com hiperplasia 

prostática benigna. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

• P2 Doença renal crônica associada à obstrução prostática (hidronefrose e/ou 

volume residual pós-miccional maior que 300 ml e/ou globo vesical); 

• P2 HPB com episódio de obstrução urinária aguda (após avaliação na 

emergência); 

• P3 HPB e infecção urinária recorrente (ver protocolo Infecção Urinária 

Recorrente); 

• P3 HPB com sintomas do trato urinário inferior (jato urinário fraco ou 

intermitente, esforço, esvaziamento vesical incompleto, polaciúria, 

urgência/incontinência, noctúria) refratário ao tratamento clínico 

otimizado*. 
*Tratamento clínico otimizado para HPB: Próstata maior que 20g e menor que 40g com uso de 

medicamento alfa-bloqueador por pelo menos 30 dias em doses usuais (doxazosina 2 a 8mg/dia). E nos 

casos de próstata maior que 40g ou PSA total maior que 1,4 ng/ml, uso de doxazosina em doses usuais e 

inibidor da 5-alfa redutase (finasterida 5 mg/dia) por pelo menos 6 meses. 
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Neoplasia de próstata 

*Não é recomendável solicitar PSA para rastreamento populacional do câncer de próstata. É 

necessário levar em consideração as preferências pessoais dos pacientes e informá-los sobre 

potenciais benefícios e malefícios do rastreamento. Para pacientes com sintomas do trato 

urinário inferior, o PSA deve ser solicitado conforme suspeita clínica.  

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

• P2 Neoplasia em biópsia prostática; 

• P2 Suspeita clínica ou após toque retal suspeito com nódulo, endurecimento 

ou assimetria); 

• P3 Pacientes com sintomas de trato urinário inferior e PSA (Antígeno 

Específico da Próstata) total elevado para sua idade. Nesses casos excluir 

aumento por infecção urinária ou prostatite e, se infecção, repetir PSA total 

após um mês do tratamento; 

• P3 PSA acima do nível normal para a idade: PSA >4ng/ml em homens acima 

de 60 anos; 

• P4 PSA acima do nível normal para a idade: PSA >2,5 ng/ml em homens 

entre 45 e 60 anos. 

 

Patologias escrotais benignas (hidrocele, varicocele, cistos de cordão e epidídimo) 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Emergência: 

• P1 Suspeita de torção de testículo (dor testicular aguda, edema e nódulo de 

consistência macia). 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

• P3 Patologias escrotais benignas sintomáticas. 

 

Incontinência urinária 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia ou 

Ginecologia:  

• P3 Incontinência urinária sem resposta ao tratamento clínico otimizado por 3 

meses (exercícios para músculo do assoalho pélvico, treinamento vesical e 

intervenções no estilo de vida (perda de peso quando necessário, diminuição 

ingesta de cafeína/álcool)). 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia ou 

Ginecologia: 

• P3 Paciente com prolapso genital e incontinência urinária associada, sem 

resposta ao tratamento clínico otimizado por 3 meses. 

 

Disfunção sexual masculina 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

• P3 Disfunção erétil refratária ao tratamento com inibidores de 

fosfodiesterase-5 por 6 Meses; 
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• P3 Disfunção erétil e contraindicação (hipersensibilidade ou uso de nitrato 

oral) ou efeito adverso ao uso de inibidores de fosfodiesterase-5; 

• P4 Doença de Peyronie (caracterizada por placas ou nódulo palpável no pênis, 

ereção dolorosa, curvatura peniana e disfunção erétil) com incapacidade de 

manter relação sexual; 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Endocrinologia ou Urologia: 

• P3 Suspeita ou diagnóstico de hipogonadismo1; 
1 Na possibilidade de investigar hipogonadismo solicitar com a segunda amostra de testosterona total, 

testosterona livre + LH, FSH, prolactina, TSH e T4-livre  

 

Litíase urinária 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Emergência: 

• P1 Litíase renal com obstrução de trato urinário provocando hidronefrose, 

sepse urinária e/ou dor incontrolável com tratamento otimizado na APS. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

Cálculos urinários sintomáticos 

• P2 Cálculos urinários sintomáticos (episódios recorrentes de dor, hematúria 

ou infecção de trato urinário). 

 

Cálculos urinários assintomáticos 

• P2 Cálculo ureteral maior que 10 mm; 

• P2 Cálculo ureteral entre 4 e 10 mm que não foi eliminado após 6 semanas 

de tratamento clínico; 

• P3 Cálculo vesical; 

• P4 Cálculo renal maior que 10 mm. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Nefrologia: 

• P3 Nefrolitíase recorrente com causa metabólica identificada e com indicação 

de tratamento farmacológico que não pode ser realizado na APS; 

• P3 Impossibilidade de investigar etiologia dos cálculos com exame de 

eletrólitos na urina de 24 horas e exames séricos. 

 

Cistos/Doença policística renal 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

• P2 Cistos com alterações sugestivas de malignidade. Essa suspeita pode ser 

feita por exame de ultrassonografia ou tomografia. As características que 

conferem potencial malignidade para os cistos são: 

− Paredes irregulares 

− Conteúdo sólido ou denso 

− Calcificação 

− Vascularização da parte sólida do cisto visto no ultrassom ou realce 

pós contraste endovenoso na tomografia (feita com contraste) 
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• P2 Cistos simples sintomáticos com exames que comprovem que há 

compressão de estruturas ao redor a ponto de gerar sintomas como dor 

lombar sem relação com movimentação do paciente, hematúria persistente, 

obstrução de via urinária ou compressão do hilo renal (podendo ser causa de 

hipertensão arterial); 

• P4 Cistos simples de grande volume e assintomáticos (> 35cm); 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Nefrologia: 

• P4 Suspeita de doença policística renal. Essa suspeita pode ser feita por 

exame de ultrassonografia ou tomografia. Os critérios de encaminhamento 

para nefrologista são definidos pela presença de cistos renais em quantidade 

igual ou superior à seguinte e de acordo com a idade do paciente:  

− 15-39 anos: 3 ou mais cistos, uni ou bilaterais 

− 40-59 anos: 2 ou mais cistos em cada rim 

− ≥60 anos: 4 ou mais cistos em cada rim 

Em caso de cisto (s) renal (is) em quantidade menor que à referida acima, não há 

necessidade de encaminhamento para nefrologista. 

 

Doença renal crônica 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Emergência: 

• P1 Hematúria macroscópica importante com coágulos.  

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

• P2 Hematúria persistente (confirmada em dois exames de EQU/EAS/Urina 

tipo 1, com 8 semanas de intervalo entre os mesmos e pesquisa de hemácias 

dismórficas negativa), independente da taxa de filtração glomerular; 

• P2 Resultado de exame de imagem (ultrassonografia ou tomografia) 

sugestivo de obstrução de vias urinárias, isto é, presença de dilatação 

pielocalicial ou hidronefrose persistentes (excluir o cenário clínico de infecção 

de trato urinário em que pode ocorrer dilatação pielocalicial leve ou moderada 

transitória e sem necessidade de encaminhar para Urologista). 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Nefrologia: 

• P2 Taxa de Filtração Glomerular (TFG) < 30 ml/min/1,73m2; 

• P2 Perda rápida da função renal (>5 ml/min/1,73m2 em 6 meses, com uma 

TFG <60 ml/ min/1,73m2, confirmado em dois exames); 

• P3 Proteinúria severa, definida pela presença de um dos seguintes: (1) 

proteínas 2+ 3+ em exame de urianálise simples (urina tipo 1), (2) relação 

albumina/creatinina em amostra isolada >300 mg/g, (3) Albuminuria de 24 

horas >300 mg/24h, (4) proteinúria de 24 horas > 500mg/24h; 

• P3 Hematúria persistente (confirmada em dois exames de EQU/EAS/Urina 

tipo 1, com 8 semanas de intervalo entre os mesmos e pesquisa de hemácias 

dismórficas positiva); 

• P3 Presença de cilindros com potencial patológico (céreos, largos, graxos, 

epiteliais, hemáticos ou leucocitários). 
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Infecção urinária recorrente  

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

• P3 Alteração anatômica no trato urinário que provoque ITU recorrente (três 

ou mais infecções urinárias no período de um ano). 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Nefrologia: 

• P3 ITU recorrente (três ou mais infecções urinárias no período de um ano) 

mesmo com profilaxia adequada, após exclusão de causas anatômicas 

urológicas ou ginecológicas. 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Ginecologia: 

• P3 Alteração anatômica ginecológica que provoque ITU recorrente (três ou 

mais infecções urinárias no período de um ano). 

 

Condiloma acuminado / verrugas virais 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para Urologia: 

• P2 Homens com condiloma acuminado (verruga viral genital) com indicação 

de tratamento cirúrgico (lesões extensas ou numerosas). 

Condições clínicas que indicam a necessidade de encaminhamento para 

Ginecologia: 

• P2 Mulheres com condiloma acuminado (verruga viral genital e perianal) com 

indicação de tratamento cirúrgico (lesões extensas ou numerosas). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 

GRUPO DE REGULAÇÃO 
 

COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE 
Av. Dr. Arnaldo, 351, 5º andar | CEP 01246-000 | São Paulo, SP 

76 

QUADRO RESUMO – Síntese do HD/Diagnósticos de encaminhamento para a Especialidade de Urologia conforme prioridade e cor: 

P1 
(prioridade um) 

“Emergência: 
Constatação médica de 

condições de agravo a 
saúde que impliquem 
sofrimento intenso ou 
risco iminente de morte, 

exigindo, portanto, 
tratamento médico 
imediato.” 
 
“Urgência: Ocorrência 
imprevista de agravo a 

saúde com ou sem risco 

potencial a vida, cujo 
portador necessita de 
assistência médica 
imediata.” 

• Episódio de obstrução urinária aguda em paciente com hiperplasia prostática benigna 

• Suspeita de torção de testículo (dor testicular aguda, edema e nódulo de consistência 
macia) 

• Litíase renal com obstrução de trato urinário provocando hidronefrose, sepse urinária e/ou 
dor incontrolável com tratamento otimizado na APS 

• Hematúria macroscópica com formação de coágulos  

P2 
(prioridade dois) 

Paciente com prejuízo 
acentuado das atividades 
diárias por dor e/ou 
disfunção e/ou 
incapacidade. Pode 

desenvolver agravos a 
saúde a curto prazo 

• Doença renal crônica associada à obstrução prostática (hidronefrose e/ou volume residual 
pós-miccional maior que 300 ml e/ou globo vesical) 

• HPB com episódio de obstrução urinária aguda (após avaliação na emergência) 

• Neoplasia em biópsia prostática 

• Suspeita clínica (toque retal suspeito com nódulo, endurecimento ou assimetria) 

• Cálculos urinários sintomáticos (episódios recorrentes de dor, hematúria ou infecção de 
trato urinário) 

• Cálculo ureteral maior que 10 mm 

• Cálculo ureteral entre 4 e 10 mm que não foi eliminado após 6 semanas de tratamento 
clínico 

• Cistos com alterações sugestivas de malignidade 

• Cistos simples sintomáticos (dor lombar, hematúria persistente, obstrução de via urinária)  

• Hematúria persistente (confirmada em dois exames de EQU/EAS/Urina tipo 1, com 8 
semanas de intervalo entre os mesmos e pesquisa de hemácias dismórficas negativa), 

independente da taxa de filtração glomerular 
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• Resultado de exame de imagem (ultrassonografia ou tomografia) sugestivo de obstrução 
de vias urinárias, isto é, presença de dilatação pielocalicial ou hidronefrose persistentes 

• Homens com condiloma acuminado (verruga viral genital) com indicação de tratamento 
cirúrgico (lesões extensas ou numerosas) 

P3  

(prioridade três) 

Paciente com prejuízo 
moderado das atividades 
diárias por dor e/ou 
disfunção e/ou 

incapacidade. Pode 
desenvolver agravos a 
saúde a médio prazo 

• HPB e infecção urinária recorrente 

• Sintomas do trato urinário inferior (jato urinário fraco ou intermitente, esforço, 
esvaziamento incompleto, polaciúria, urgência/incontinência, noctúria) refratário ao 
tratamento clínico otimizado  

• Pacientes com sintomas de trato urinário inferior e PSA total elevado para sua idade. Nesses 
casos excluir aumento por infecção urinária ou prostatite e, se infecção, repetir PSA 
(Antígeno Específico da Próstata) total após um mês do tratamento 

• Pacientes assintomáticos com idade inferior ou igual a 75 anos e PSA total maior ou igual a 
10 ng/ml 

• Patologias escrotais benignas sintomáticas 

• Incontinência urinária sem resposta ao tratamento clínico otimizado por 3 meses (exercícios 

para músculo do assoalho pélvico, treinamento vesical e intervenções no estilo de vida - 
perda de peso quando necessário, diminuição ingesta de cafeína/álcool) 

• Disfunção erétil refratária ao tratamento com inibidores de fosfodiesterase-5 por 6 Meses 

• Disfunção erétil e contraindicação (hipersensibilidade ou uso de nitrato oral) ou efeito 
adverso ao uso de inibidores de fosfodiesterase-5 

• Suspeita ou diagnóstico de hipogonadismo1 

• Cálculo vesical 

• Alteração anatômica no trato urinário que provoque ITU recorrente (três ou mais infecções 
urinárias no período de um ano) 

P4 
(prioridade quatro) 

Há prejuízo mínimo para 

as atividades diárias. 
Pode desenvolver 
agravos a saúde a longo 
prazo 

• Pacientes assintomáticos com idade inferior ou igual a 75 anos e PSA total menor do que 
10 ng/ml persistentemente elevado para sua idade (repetir PSA total após 1 mês) 

• Doença de Peyronie (caracterizada por placas ou nódulo palpável no pênis, ereção dolorosa, 
curvatura peniana e disfunção erétil) com incapacidade de manter relação sexual 

• Cálculo renal maior que 10 mm 

• Suspeita de doença policística renal 

• Cistos simples de grande volume e assintomáticos (> 35cm) 
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